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RESUMO

A presente monografia dettm o escopo de analisar a execucdo no Cdédigo de
Processo Civil vigente, precipuamente a (in)efetividade e a (in)suficiéncia dos meios
executivos tipicos, assim como a aplicacao das medidas atipicas, pautando-se em
sua utilidade e necessidade, todos estes frente a relacdo paradigmética existente
entre credor e devedor, e 0s respectivos principios norteadores de cada polo, sendo
eles o principio do privilégio aos interesses do credor e o da menor onerosidade do
devedor, respectivamente. Iniciamos o estudo analisando o escopo historico do
processo de execucdo brasileiro, com enfoque na passagem do Codigo de
Processo Civil de 1973, para atual legislacao processualista de 2015, evidenciando
as principais alteracdes sofridas, e a mudanca de paradigma na relacdo executiva,
principalmente no que tange a prevaléncia conferida por cada um. Nesta senda,
partimos para a andlise da efetividade da execucdo, passando por seu obijeto,
meios, penhora e atos expropriatérios, alcancando, enfim, os sistemas de pesquisa
de bens e suas inovacdes, como 0s meios empregados a busca pela satisfacao,
findando em verificar sua (in)efetividade, sobretudo frente as impenhorabilidades, e
as relativizagbes desta, identificando a sistematica executiva encontrada, e as
barreiras enfrentadas para a consagracdo do crédito. Por fim, averiguada a
sistematica da atividade executiva, e a (in)efetividade dos meios executivos, frente a
relacdo paradigmatica existente entre credor e devedor, nesta polaridade de direitos
e principios, fez-se mister o estudo das medidas atipicas, enquanto ultima ratio para
a busca pela satisfacdo da execucéo, estudando sua aplicabilidade, arrolando suas
prerrogativas e identificando suas modalidades, todas analisadas frente ao
entendimento jurisprudencial dado pelas Cortes Superiores. O estudo foi
completamente desenvolvido mediante a utilizacdo do meétodo dedutivo, com
pesquisa realizada por meio de revisdes bibliograficas.

Palavras-chave: Efetividade da Execucdo. Menor Onerosidade. Processo de
Execucdo. Medidas Atipicas.



ABSTRACT

This monograph has the scope of analyzing the execution in the current Code of
Civil Procedure, mainly the (in)effectiveness and (in)sufficiency of typical executive
means, as well as the application of atypical measures, based on their usefulness
and necessity , all of these in view of the paradigmatic relationship that exists
between creditor and debtor, and the respective guiding principles of each pole,
which are the principle of privilege to the interests of the creditor and that of least
onerousness of the debtor, respectively. We began the study by analyzing the
historical scope of the Brazilian execution process, focusing on the passage from the
Civil Procedure Code of 1973 to the current procedural legislation of 2015,
highlighting the main changes suffered, and the paradigm shift in the executive
relationship, mainly in terms of concerns the prevalence conferred by each one. On
this path, we set out to analyze the effectiveness of the execution, going through its
object, means, seizure and expropriation acts, finally reaching the asset search
systems and their innovations, as well as the means used to search for satisfaction,
ending with verifying its (in)effectiveness, especially in the face of unseizability, and
its relativization, identifying the executive system found, and the barriers faced in the
consecration of credit. Finally, having investigated the systematic nature of executive
activity, and the (in)effectiveness of executive means, given the paradigmatic
relationship existing between creditor and debtor, in this polarity of rights and
principles, it became necessary to study atypical measures, as ultima ratio for the
search for satisfaction of the execution, studying its applicability, listing its
prerogatives and identifying its modalities, all analyzed in light of the jurisprudential
understanding given by the Superior Courts. The study was completely developed
using the deductive method, with research carried out through bibliographic reviews.

Keywords: Execution Effectiveness. Less Cost. Execution process. Atypical
Measures.
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1 INTRODUCAO

A presente monografia analisou, de inicio, a sistematica do codex
processual vigente, mediante apreciacao histérica do processo de execucao, desde
Roma até o direito atual, precipuamente destacando suas sisteméaticas, e a relacédo
sinalagmética e paradigméatica existente entre credor e devedor.

Nessa senda, analisando a evolucao gradual do processo de execucao
brasileiro, ressalvando, ainda, seu campo de atuacg&o, destilamos suas influéncias
histéricas, dando, por conseguinte, enfoque aos Cddigos Processuais de 1973 e
2015 acerca do tema, de modo a demonstrar a sistematica de cada um, e a
mudanca de paradigma ocorrida, por meio de énfase nas alteragbes legislativas
sofridas na transi¢cao dos codigos.

Assim, pincelamos os topicos de construcdo historica do sistema
executivo do Codigo de Processo Civil de 1973, passando a compreender sua
sistematica, findado com a chegada do Cdédigo de Processo Civil de 2015, do qual
destacamos as principais alteracbes atinentes ao processo de execucao, visando
esclarecer a mencionada mudanca de paradigma, consequéncia da mudanca da
sociedade.

A partir da referida mudanca de paradigma, passamos a estudar a
busca pela efetividade da execucéo, identificando, primeiro, o objeto da execucéo,
0S meios executivos empregados e 0s atos sub-rogatérios, consubstanciados na
penhora, e seus consequentes atos expropriatorios.

Destarte, partimos para a analise dos sistemas de pesquisa de bens,
como meios utilizados para a consagracdo dos institutos supramencionados, bem
como suas inovagoes, findando na verificacdo da (in)efetividade dos sistemas de
pesquisas de bens e da busca pela responsabilizacao patrimonial, precipuamente
analisando estes frente a impenhorabilidade e suas relativizacdes, com o fito de
vislumbrar a sistematica executiva atual.

Evidenciando a sistematica executiva atual, fez-se mister o estudo das
medidas atipicas de execu¢do, enquanto ultima ratio para a busca pela
responsabilizacdo patrimonial, e satisfacdo do crédito exequendo, compreendendo
suas possibilidades de aplicacdo, mediante estudo criterioso de seus pressupostos,
e a necessidade destes frente as modalidades existentes, verificadas uma a uma, e

todas analisadas frente ao entendimento jurisprudencial das Cortes Superiores.
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Desta forma, o presente estudo buscou, utilizando o método dedutivo,
analisar, jurisprudencial e doutrinariamente, a execugao no processo civil brasileiro,
precipuamente a (in)efetividade e (in)suficiéncia dos meios executivos tipicos, sua
complementacdo com os atipicos, e todos estes ponderados pelos principios da
menor onerosidade do devedor, e do privilégio aos interesses do credor, enfrentando
diversos aspectos e pontos fundamentais a compreensao da problematica
apresentada.
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2 DO PROCESSO DE EXECUCAO

O objeto do presente estudo, a prima facie, consiste no processo de
execucao, que pode ser conceituado, genericamente, como a maneira pela qual um
credor busca o cumprimento de uma obrigacgéao, satisfazendo-a judicialmente perante
seu devedor, voluntaria ou involuntariamente.

Conforme bem conceitua o ilustre doutrinador Dinamarco (2009, p. 36
apud LIGERO, 2014, p. 95):

[...] a execucdo civil é a espécie de atividade jurisdicional que sera realizada
tanto na fase de cumprimento de sentenca, sem instauracdo de novo
processo, quanto mediante a formalizacdo de um processo executivo
baseada em titulo extrajudicial ou em decises ndo passiveis de
cumprimento de sentenca.

Nesse sentido, a atividade executiva se divide em cumprimento de
sentenca e processo de execucéao, tendo o fito de alterar, mediante a implementacao
de determinados atos processuais, dos quais alguns serdo estudados no presente
trabalho, a realidade fatica do credor da obrigacéo, independentemente da natureza
gue ele assuma (LIGERO, 2014).

Deste modo, em que pese existam diversas execu¢des em NOSsSO
ordenamento juridico, como, ad exemplum, a obrigacdo de fazer, de néo fazer, de
pagar quantia certa e dar coisa, empregando o termo “processo de execug¢ao”, nao
significa que todas estas sédo parte de nosso objetivo cientifico, razdo pela qual, faz-
se mister construir seu conceito e sua sistematica, mediante andlise historica,
delimitando, assim, nossa tematica, de modo a compreender suas nuances,

precipuamente o tratamento dado pelos codigos processuais brasileiros.

2.1 A Construcéao Historia Do Sistema Executivo Do CPC/73

A principio, cumpre nortear o presente estudo mediante uma analise
primeiramente construtiva, e depois, elucidativa e comparativa, do processo de
execucdo vigente a luz do Codigo de Processo Civil de 1973, bem como suas

mudancas, até a chegada do novo codex processual, em 2015.
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Com influéncia intrinseca de um direito romano ja evoluido, o processo
de execucao caracterizava-se por excessiva morosidade, em vistas da forte protecéo
dada ao devedor, e consequentemente, seu patrimonio.

Nessa logica, como ocorria nesta fase desenvolvida do direito romano,
0 exequente, detentor do crédito, somente poderia fazer valer seu direito mediante
decisao de autoridade competente.

Nesta conjuntura, percebem-se dois momentos fundamentais e
inerentes ao processo de execucgao, quais sejam — a actio, momento em que se
invoca o direito, seguido pela actio iudicati, em que se executa o direito invocado,
reconhecido no momento anterior (LEITE, 2014).

A incidéncia da actio iudicati, representou a evolucdo humana da
execucao romana, fundamental para o desenvolvimento do processo de execucao

em todo o mundo, bem como, no Brasil. Segundo Noronha (1995, p.108):

Com a preponderancia a partir de certo tempo, da execucéo patrimonial em
substituicdo a pessoal, 0 que ocorreu principalmente a partir da edicdo da
Lex Poetelia Papiria, aproximadamente no ano 326 a.C., passaram 0sS
romanos a utilizar-se da actio iudicati para instrumentalizar a execugéo, em
substituicdo a manus iniectio.

Também importante para a construcdo da légica executiva nacional a
época, o sistema dos barbaros/germanicos partia de premissa inversa, iniciando-se
a lide pela execucdo, pela qual, querendo o devedor, poderia se opor
defensivamente por meio de acéo incidental a execucédo (LEITE, 2014).

Neste contexto, ainda, o credor, promovendo a execucdo em busca de
concretizar seu direito, detinha a possibilidade de penhorar bens do devedor de
modo a obter o pagamento por coacdo. Conforme Reis (apud NOLASCO, 2003, p.
72).

No direito germanico o credor de uma obrigacdo insatisfeita utilizava-se da
forca para compelir o devedor a cumpri-la. A penhora privada constituia a
caracteristica principal da execuc¢ao no direito dos povos barbaros. A partir
de um momento, a penhora privada, para ser executada, necessitava de
uma autorizacdo do juiz. No entanto independia da verificacdo da real
existéncia da divida, pois bastava que o credor afirmasse a sua condicao,
sendo que o devedor sequer era ouvido. Sua intervencdo sO podia
acontecer apos a efetivagdo da penhora.
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Destes sistemas, contrarios em ideia, sequéncia e ldgica, colidentes
por esséncia, surgiu o chamado direito romano-germanico/romano-béarbaro,
almejando a constituicdo de um sistema unico, que, em vias de um aperfeicoamento,
buscava aproveitar concep¢cdes de ambos.

Destarte, unificando as ideias, primeiro buscou-se retirar da légica
executiva a actio iudicati, exigindo assim, apenas o reconhecimento do direito, sem
acao autbnoma para executa-lo (LEITE, 2014).

Logo, o mesmo juiz que reconhecia o direito, seria o0 competente para
executa-lo, ficando este sistema conhecido como executio per officium iudicis, de
modo que o juiz, de oficio, tendo decidido a causa, era 0 competente para o
cumprimento desta (LEITE, 2014).

Dessa forma, corolario das exigéncias da época, 0s sistemas vigentes
construiram as bases da execucéo forcada, mediante a mescla de um sistema entre
a burocratica e redundante actio iudicati dos romanos e 0 processo violento dos
germanicos (LIMA, 2009).

Em decorréncia do tempo e suas temporalidades, com especial
mencao a crescente dos negocios privados, e o surgimento dos titulos de crédito
para o desenvolvimento da atividade comercial, tornou-se necessario o regresso a
ativa do actio iudicati, vez que este possibilitava celeridade, se realizado de maneira
direta, sem a ocorréncia do actio (LEITE, 2014).

Conforme Theodoro Juanior (2006), como os titulos de créditos
careciam de celeridade e efetividade na demanda, visando admitir a estes um papel
direto, aptos a conferir o reconhecimento do direito por si s6, mediante certas
exigéncias — liquidez, exigibilidade e literalidade, passou-se a executa-los mediante
actio iudicati, sem um procedimento especifico ao reconhecimento do direito, vez
gue esta funcéo incumbia ao proéprio titulo.

A coexisténcia destes sistemas prevaleceu por boa parte do tempo,
perdurando até o Cdédigo Napolednico, em que prevaleceu a unificacdo destes,
triunfando a executio per officium iudicis, absorvendo a actio iudicati. (LEITE, 2014).

Também por influéncia do Direito Francés, o sistema executivo patrio a
época do Brasil Colénia e Imperial possuia uma bifurcacdo, existindo
simultaneamente a execucdo de sentenca e de titulo negociais, que vigoraram até
1850 (LIMA, 2009), que, por sua vez, tiveram influéncia na conjuntura futura do

Cumprimento de Sentenca e da Execucéo de Titulo Extrajudicial.



15

Por outro lado, o Cddigo de Processo Civil, de 1939, segundo
Theodoro Junior (apud LIMA, 2009, p. 10):

O Codigo de Processo Civil, de 1939 (THEODORO JUNIOR, 2006),
finalmente adotou o conceito unitario, pela ideia Unica de um processo de
execucdo para qualquer tipo de titulo. E dessa época a alteragdo que
suprimiu a cognicdo do processo de execucdo, eliminando a audiéncia e a
sentenga e, consequentemente, o contraditério, que ocorreria somente na
hipotese de haver embargos, mas em autos apartados, como acéo proépria.

Por fim, no mesmo sentido, 0 processo de execucdo consagrado no
Caodigo de Processo Civil de 1973, ad initio, valia-se da unificacdo proposta pelo
Cdédigo de Napoledo, partindo do processo de conhecimento para reconhecimento
do titulo, e, apenas apos este, a acao de execucao, ou actio iudicati (LEITE, 2014),

conforme passamos a aprofundar.

2.2 Da Sistematica do Processo de Execucdo no CPC/73

Adentrando especificamente ao processo executivo do Codigo Buzaid,
nosso segundo codex processual, importa, neste momento inicial, salientar que o
codigo reserva 0 emprego da expressdo execucao somente aos casos em que O
reconhecimento do direito ndo depende, tampouco exige, qualquer manifestacao
prévia do Estado-juiz acerca de sua existéncia, logo, valendo somente para os titulos
executivos extrajudiciais (THEODORO JUNIOR, 2002, p. 59).

Como ensina Humberto Theodoro Junior (2002), os titulos executivos

judiciais ndo foram abarcados por esta nomenclatura:

Nos casos de titulos executivos judiciais, isto é, aqueles em que o
reconhecimento do direito aplicavel & espécie depende da prévia atuacdo
do Estado-juiz (atividade cognitiva), o préprio Codigo de Processo Civil
acabou por recusar a aplicacdo daquela nomenclatura, colocando as
atividades jurisdicionais que serdo praticadas para a realizacédo do direito tal
gual reconhecido no titulo no seu “Livro I”, dedicado ao “processo de
conhecimento”. E o que se verifica, com clareza, do exame dos arts. 461,
461-A e dos arts. 475-1 a 475-R, todos frutos das “Reformas”.

Sob essa perspectiva, a nomenclatura “Processo de Execucdo” é
cabivel tAo somente aos casos dos titulos executivos extrajudiciais, vez que nestes a

inércia do Estado-juiz é rompida, visando precipuamente a satisfacdo de um direito,
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previamente reconhecido, dando ensejo a um processo até entdo inexistente
(THEODORO JUNIOR, 2002).

Nesse sentido, cumpre discriminar o conceito de cada uma das
modalidades de titulo executivo — judicial ou extrajudicial.

Sobre os titulos executivos judiciais, Humberto Theodoro Janior (2010,
p. 63):

[...] o titulo executivo por exceléncia é a sentenca condenatdria. Com essa
afirmacéo, pode-se concluir que deverdo ser considerados titulos executivos
judiciais os titulos provenientes de processo, que tenham o escopo de
garantir o poder coercitivo da sentenca, consoante o doutrinador, “a
autoridade da coisa julgada” (JUNIOR, 2010, p. 64).

Por outro lado, acerca dos titulos executivos extrajudiciais, Candido
Rangel Dinamarco (2009, p. 746) ilustra:

Conceitualmente, titulo executivo extrajudicial € sempre um ato juridico,
estranho a qualquer processo jurisdicional, que a lei do processo toma como
mero fato juridico ao agregar-lhe, ela prépria, uma eficacia executiva nédo
negociada pelas partes, ndo incluida no negécio e que, ainda quando ali
houvesse alguma disposi¢cdo nesse sentido, teria sempre apoio na lei e ndo
na vontade das partes.

Ressalvas realizadas, e assimilado o conteudo do presente estudo,
importa enfatizar que a logica edificada até o momento, que consistia, a principio,
em um processo cognitivo, visando a constituicdo ou reconhecimento do direito,
seguida da execucdo, dada em um novo processo, perdurou até a chegada da Lei
8.952/94.

Referida lei trouxe significativas alteracfes a sistematica vigente, vez
gue inseriu no ordenamento, pela primeira vez, a antecipacdo de tutela, além de
fixar procedimentos especificos para certas espécies de execucdo, quais sejam —
execucao de obrigacao de fazer e néo fazer.

Em decorréncia destes procedimentos alheios a regra geral, o sistema,
em colapso ante a confusdo gerada, passou a admitir, como consequéncia, a
possibilidade de execucdo destas obrigacfes dentro do mesmo processo, sem a
instauragcéo de execucao propria.

Exitosas as mudancgas acerca dos procedimentos especificos para
execucOes de obrigacOes de fazer e nao fazer, este entendimento passou a ser

estendido também a obrigac&o de entrega de coisa, por meio da Lei 10.444/2002.
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Inobstante, estabelecida a sistematica do processo de execucao
vigente a época, faz-se mister compreender que as altera¢des mais significativas do
Cddigo de Processo Civil, de 1973, foram justamente a equiparacdo dos titulos
judiciais aos extrajudiciais, bem como o afloramento da analise da situacdo
patrimonial do devedor para definir a espécie de execucéo (LIMA, 2009).

Por conseguinte, importam os ensinamentos de Walber Lima (2009, p.
11):

Entretanto, os reclamos econdmico-sociais por uma otimizagdo no processo
executivo culminaram em profundas alteracbes no nosso Estatuto
Processual, ocasionando a abolicdo da actio iudicati em relacéo aos titulos
executivos judiciais.

Desta maneira, com a abolicdo da actio iudicati, os titulos executivos
judiciais deixaram de necessitar de um processo autbnomo de execucao, posterior
ao de conhecimento, de modo que a busca pela satisfacdo do direito se dava em um
anico processo.

No entender de Humberto Thedoro Junior (2016, p. 67):

Em termos préticos o0 que a nova concep¢do do cumprimento de sentenca
objetivou foi simplesmente evitar que o credor, exequente, como fazia no
passado, depois de percorrido o arduo caminho do processo de
conhecimento, e de ter logrado, a duras penas e percalgos, uma sentenca
passada em julgado contra o devedor inadimplente, tivesse de voltar a juizo
com a instauracdo de um novo processo (a acdo executoria) para realizar,

de forma prética e definitiva, o seu direito.

Destarte, no que tange aos titulos executivos judiciais, a sistematica
apresentada pelo cédigo Buzaid traz a dispensa a necessidade do ajuizamento da
actio iudicati, e acerca dos titulos extrajudiciais persiste um processo autbhomo de
execucao, oriundo de titulo que a lei confere executividade.

Elucidando este ponto, importam os ensinamentos de Moacir Amaral
Santos (2008, p. 244):

O tema sobre autonomia do processo de execucgdo €, atualmente, apenas
ventiladvel quando esta se baseia em titulo extrajudicial, uma vez que a
execugdo de sentenga, pela nova disciplina legal, consiste em nova fase
processual, no denominado processo sincrético, que abraca a fase cognitiva
e afase executiva. Logo, a autonomia do processo de execucao calcado em
titulo extrajudicial ninguém nega, nem poderia negar, dada a sua absoluta
desvinculacdo a qualquer processo anterior.
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Digna de amplo destaque, a Lei n° 11.232/2005 descomplicou a
execucao de titulos judiciais, vez que foi a responsavel por profunda modificagdo na
execucao do CPC/73, criando o cumprimento da sentencga, previsto nos arts. 475-1 e
seguintes.

Apo6s a reforma sofrida pela Lei 11.382/2006, o Cdédigo de Processo
Civil vigente a época passou a ter uma nova redagéo no seu Livro I, Capitulo Ill, no
que tange os requisitos essenciais a realizacdo de uma execucdo (GUIMARAES,
2015).

O Livro I, que trata sobre o processo de execucao, em seu Capitulo I,
concernente aos requisitos necessarios para realizar qualquer execucao, teve sua
principal alteracdo na redacdo do artigo 580 que prevé a possibilidade de
instauracdo da execucdo com o inadimplemento do devedor de uma obrigacéo
certa, liquida e exigivel, oriunda de titulo executivo (BRASIL, 1973).

Sobre o inadimplemento, conforme a redac¢do dada, a execucao recai
sobre obrigacdo que a lei conferir executividade, logo, relacionada a fato ou ato
juridico determinado em titulo sobre o qual ndo haja incerteza quanto a sua
existéncia, a partir do seu vencimento, preenchendo o trinbmio constante nos artigos
580 e 586, ambos do Codigo de Processo Civil — obrigacéo liquida, certa e exigivel
(GUIMARAES, 2015).

Importante perceber que o CPC/73 utilizando a expressdo
“inadimplemento do devedor”, alude expressamente ao previsto na Sec¢ao |, Capitulo
[ll, disciplinando, portanto, os “requisitos necessarios para realizar qualquer
execucao”, sendo o que Liebman denominava de “pressuposto pratico da
execucao”, licdo seguida a risca pelo direito positivo brasileiro nas duas Se¢des do
referido Capitulo Il (BUENO, 2014).

Analisado o artigo 580, presente no Capitulo Ill, do Livro I, do Cédigo
de Processo Civil, € necessario complementar com os artigos subsequentes. O
artigo 581 aduz que o credor ndo podera iniciar a execucdo, tampouco prossequir,
se 0 inicio ja ocorreu, caso o devedor cumpra a obrigacdo, vez que ndo ha o
inadimplemento. Por outro lado, se o0 objeto entregue ou pago for distinto daquele
constante no titulo, possui a faculdade de recusa-lo, requerendo ao juiz a execucao.
(BRASIL, 1973).

Por derradeiro, o artigo 582, objetiva a defesa da boa-fé objetiva, na

hipotese de um dos contraentes exige o cumprimento da obrigacdo alheia, antes de



19

cumprir a sua (GUIMARAES, 2015). De tal modo, a execucdo ndo poderd ser
iniciada, caso o devedor se proponha a satisfazer a prestacdo, por meios
considerados idoneos pelo magistrado, mediante a execugao da contraprestacao
pelo credor, e este, sem justo motivo, recusar a oferta (BRASIL, 1973).

Contudo, o paragrafo unico do referido artigo vem para solucionar a
questédo, determinando que o devedor podera exonerar-se da obrigacao depositando
em juizo a prestacdo ou a coisa, de modo a suspender a execuc¢ao, com o credor s6
a recebendo caso cumpra a contraprestacéo que |lhe tocar (BRASIL, 1973).

Acerca desses trés artigos analisados, Céassio Scarpinella Bueno
elucida (2014, p. 83):

A leitura dos arts. 580 a 582, que compdem a Secédo |, revela que o
exequente devera demonstrar ja em sua peticdo inicial a exigibilidade da
obrigacdo retratada no titulo executivo prevendo algumas situacfes de
direito material, em especial as relacdes em que ambos os contratantes tém
obrigacdes reciprocas, e em que o cumprimento de uma depende do
adequado cumprimento da outra. Aquele cumpriu a sua parte (entregou o
bem), porgue o fez e assim comprova perante o magistrado, pode exigir do
outro a sua obrigacdo correlata (o pagamento do valor). Esta demonstracao
deve ser feita de plano, para viabilizar ao magistrado a constatacdo da
ocorréncia, ou ndo, do interesse de agir. E esta a razdo pela qual o
paragrafo Unico do art. 582 permite ao executado depositar em juizo a
prestagdo ou a coisa para “exonerar-se da obrigacdo”’. Neste caso, o
magistrado ndo autorizard ao exequente levantar o depdsito ou a coisa,
medidas voltadas a satisfacdo de seu crédito, “sem cumprir a
contraprestagao, que lhe tocar”.

Finalizado o estudo sobre o inadimplemento do devedor, verificado que
este € um dos requisitos necessarios para a instauracao do processo autbnomo de
execucao, parte-se para o estudo da constituicdo do titulo executivo, ressalvado que
este deve partir de uma obrigacao certa, liquida e exigivel, como dispde o artigo 586,
do codex processual estudado. A Secéo Il, do Capitulo Ill, do Livro Il, do codex
estudado, traz, em seu artigo 585, o rol dos titulos executivos extrajudiciais (BRASIL,
1973).

Por conseguinte, o Capitulo IV, do livro retromencionado, trata da
responsabilidade patrimonial do devedor para o cumprimento de suas obrigacées.
No cédigo ora estudado, a regra adotada pelo ordenamento juridico brasileiro a
época € a de que os bens do devedor respondiam por suas dividas, conforme prevé

o artigo 591, do codigo retromencionado, confeccionado a luz de dois principios
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norteadores: a maxima utilidade da execucdo e a menor onerosidade do devedor
(BRASIL, 1973).

Acerca do artigo supra, convém o entendimento do ilustre C&ssio
Scarpinella Bueno (2014, p. 194):

O art. 591, no particular, é bastante claro ao dispor que o executado
“responde, para o cumprimento de suas obrigagdes, com todos os seus
bens presentes e futuros, salvo as restricdes estabelecidas em lei”. E diretriz
gue vem estabelecida também no art. 391 do Cadigo Civil que, ndo obstante
ser regra posterior e ndo fazer a ressalva da lei processual civil, ndo altera
quaisquer das “restricdes estabelecidas em lei”, por ser regra geral.

BN

Neste diapasdo, o artigo 592 arrola os bens sujeitos a execucao,
importando a ressalva dada pelo artigo 591, que excetua aqueles que a lei traz
restricbes estabelecidas, evidenciando que ndo séo todos os bens do devedor que
estardo sujeitos ao interesse do credor (BRASIL, 1973).

Referido ponto também se nota pela andlise do artigo 596, que em
regra, afasta a responsabilidade do particular acerca sobre as dividas da sociedade,
criando esta divisdo, excetuados os casos previstos em lei (BRASIL, 1973).

A vista disso, o CPC elenca, em seu artigo 649, os bens absolutamente
impenhoraveis, respeitando o principio da dignidade humana, previsto no artigo 1°,
lll, da Constituicio Federal, bem como, novamente, a menor onerosidade ao
devedor, com especial destaque ao bem de familia, que visa garantir a subsisténcia
minima, apta a preservar a dignidade, saude e bem-estar (BRASIL, 1973).

Em sede de disposi¢cdes gerais, trazida no Capitulo V, atinente ao
estudo desenvolvido, cumpre mencionar o artigo 598, que fixa a aplicacédo
subsidiaria a execucéo das disposicdes que regem o processo de conhecimento. Da
mesma forma, o artigo 599 fixa poderes ao juiz, que pode exercé-los de oficio, e a
gualquer momento do processo, e no artigo 600, as hipoteses de configuracdo de
ato atentatério a dignidade da justica (BRASIL, 1973).

Delineada a sistematica geral do processo de execucdo vigente no
Cddigo de Processo Civil de 1973, e verificada suas peculiaridades, cumpre darmos
seguimento ao estudo, partindo para o Codigo de Processo Civil de 2015, que,
findando em melhor adequar o sistema processual patrio as normas trazidas pela
Carta Magna de 1988, trouxe, a principio, alteracdes legislativas, que acabaram por

levar a uma mudanca de paradigma no que tange a execucgao.
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2.3 O Processo de Execucédo no Cédigo de Processo Civil de 2015

Com a chegada do Novo Cédigo de Processo Civil, em 2015, no que
tange ao processo de execugdo, manteve-se 0 que previamente foi delineado no
presente estudo, notadamente acerca da separacdo entre as modalidades de
execucao forcada, quais sejam, o Cumprimento de Sentenca e a Execucao de
Titulos Extrajudiciais, em que, no primeiro, a execucao judicial ocorre em uma nova
fase do mesmo processo, enquanto na segunda, tem-se a execucdo direta,
mediante titulo dotado de executividade.

Como ja visto, este ultimo consiste, de fato, no objeto de nosso estudo,
e teve, no Livro lll, da Parte Especial do NCPC, sua regulagcéo, com disposicdes a
partir do artigo 771, ressalvado, ainda, o paragrafo Unico, do mesmo dispositivo
legal, e do artigo 318, que concedem ao processo de execucdo, a aplicacédo
subsidiaria das resolucdes do procedimento comum, previstas no Livro | da Parte
Especial do NCPC.

Nesse interim, os ensinamentos de Luiz Guilherme Marinoni (2021, p.
645):

O CPC de 2015 manteve, basicamente, a estrutura do CPC/1973
Reformado. Assim, tem-se o tratamento da efetivagdo de sentencas e
outros titulos judiciais tratado logo depois dos capitulos que se referem a
sentenga, a coisa julgada e aos precedentes, enquanto o Livro Il da Parte
Especial ficou reservado ao processo de execucdo de titulos extrajudiciais.
Aplicam-se, porém, as disposi¢Bes deste Livro Il na efetivacdo de titulos
judiciais, naquilo que ndo houver conflito.

Contudo, a aplicacdo de tais normas durante o desenvolvimento da
execucao forcada ndo tem o condao de afastar as regras especificas do processo
executivo, apenas complementando-o, disciplinando os atos processuais que
carecam de regra propria (THEODORO JUNIOR, 2016).

Neste sentido, ainda, expde Humberto Theodoro Junior (2016, p. 313):

Pense-se nos requisitos das intimac¢des, na avaliacdo de provas, na
realizacdo de audiéncias, no respeito ao contraditério etc. O paragrafo
Unico do art. 771, entretanto, ndo sera aplicado, nem mesmo na lacuna do
Livro Il, quando a regrado processo de conhecimento for incompativel com a
natureza do procedimento executivo, comprometendo a tutela que lhe
compete prestar. E o caso, por exemplo, da presuncdo de veracidade
decorrente da falta de defesa do demandado (NCPC, art. 344) que nao se
pode aplicar a revelia do exequente na acdo de embargos a execucao.
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A titulo de esclarecimento, basilar a distincdo de conceitos do processo
de execucao e execucdo forcada, de acordo com os ensinamentos de Humberto
Theodoro Junior (2016, p. 320):

O processo de execucdo apresenta-se como o0 conjunto de atos
coordenados em juizo tendentes a atingir o fim da execugéo forgada, qual
seja, a satisfagdo compulsoéria do direito do credor a custa de bens do
devedor. Esse processo, tal como se da com o de conhecimento, &, em si
mesmo, uma relacdo juridica continuativa de direito publico, que vincula
devedor, credor e o Estado, na pessoa do juiz ou Tribunal. Trata-se, pois, do
continente da atividade executiva em juizo.

Por execucéao forcada, outrossim, considera-se o contetido do processo de
execucado, que consiste na realizacdo, material e efetiva, da vontade da lei
por meio da fungéo jurisdicional do Estado. Providéncias executivas tomam-
se de ordinario no processo de execucao, cujo Unico objetivo é realmente a
satisfacdo 143. compulsoria do direito do credor atestado no titulo executivo.
Ocorre, porém, execucao forcada também no cumprimento da sentenca,
guando a satisfacdo do direito violado é imediatamente promovida por atos
processuais realizados em sequéncia a condenacédo, dentro, portanto, do
proprio processo em que se efetuou o acertamento do direito controvertido
entre as partes (art. 513, caput).

Ainda no que tange a mescla dos Livros, e aplicacdo subsidiaria de
dispositivos, a despeito da aplicacdo das regras do processo de execucao para
efetivar atos ou fatos processuais a que a lei atribui forca executiva, persiste o
pressuposto do titulo executivo para a execucédo forgcada, conforme também dispde
Humberto Theodoro Janior (2016, p. 313):

O que a lei quer dizer é que sempre que houver, por previsdo legal,
necessidade de atuar concretamente sobre os bens ou o patriménio da
parte, a constricdo o a remogdo se dara mediante observancia subsidiaria
das regras do processo de execucdo. E o que se passa, V.g., cOm 0
sequestro, o arresto, a busca e apreensao, a interdicdo de estabelecimento,
a exibicdo de coisa ou documento, et. Nao se trata de efetuar uma
execucdo completa e definitiva, mas apenas de atuar concretamente nos
limites do necessario para realizar a medida constritiva ou inibitéria que a lei
quer seja prontamente cumprida.

Logo, o processo de execucdo é o resultado das regras proprias da
acao executiva - que disciplinam a busca pela satisfacdo dos direitos de titulos
dotados de executividade extrajudicialmente, conjuntamente a aplicacdo subsidiaria
da disciplina do cumprimento de sentenca.

Assim, em razdo da manutencdo da sistematica trazida pela Lei n°
11.232/2005, tratando-se de execucao de titulos judiciais, este sucede um processo

de conhecimento, ressalvado que, apesar de ser uma execucdo, nao corresponde
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ao processo de execucao, continuou a ser tratada em conjunto, vez que persiste
com procedimento proprio, contudo, ndo sendo mais autbnomo, mas sim uma fase
(GONCALVES, 2018).

Mediante referida lei, pautada nos ensinamentos de trés grandes
processualistas — Giuseppe Chiovenda, Enrico Tullio Liebman e Humberto Theodoro
Junior, a sistematica binaria vigente em 1939 ganhou nova faceta, com a execuc¢ao
de titulo executivo judicial, alcancada pelo cumprimento da sentenca; e a execucao
de titulo executivo extrajudicial, se tratar de processo de execucdo, reinando tal
conjuntando também no CPC/2015 (LISBOA, 2018).

No mesmo sentido vai o entender de Cassio Scarpinella Bueno (2017,
p. 28):

Tanto quanto se dava na vigéncia do CPC de 1973, a disciplina que reside
nesta Parte toma como base a execucdo fundada em titulo executivo
extrajudicial. N&o obstante, suas normas complementam a disciplina sobre
o “cumprimento de sentenga”, isto €, as técnicas a serem adotadas para a
realizacao do direito reconhecido existente em titulos executivos judiciais, e
que estdo no Titulo Il do Livro | da mesma Parte Geral. Clarissima nesse
sentido é a interpretacdo decorrente dos arts. 513 e 771.

De tal forma, acerca das vias de execucéo, deliberadamente debatida

no corpo do presente estudo, dispde Humberto Theodoro Juanior (2016, p. 314):

A atividade juris satisfativa pode acontecer como incidente complementar do
processo de acertamento, dentro, portanto, da mesma relacdo processual
em que se alcancou a sentenga condenatoria, ou como objeto principal do
processo de execucdo, reservado este para os titulos extrajudiciais, que,
para chegar ao provimento de satisfacdo do direito do credor titular da acao
executiva, prescinde do prévio acertamento em sentenca.

Dessa maneira, tratando-se de titulo executivo judicial, ad exemplum,
uma sentenca civel condenatoria, esta dara ensejo a uma nova fase processual,
dentro de um mesmo processo, com a instauracdo do cumprimento de sentenca. Por
outro lado, caso se trate de um titulo previsto no rol dos titulos executivos
extrajudiciais, a persecucdo executoria ocorrera nos moldes do Livro Il do CPC.
Estes sdo os procedimentos executorios ordinarios do CPC.

No entanto, conforme dispde Guilherme Luis Quaresma Batista Santos
(2015, p.8):
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Todavia, o CPC ainda prevé hipoteses em que a execuc¢do dar-se-a de
modo diferenciado, a depender da natureza do titulo a ser executado. Trata-
se dos procedimentos executdrios especiais que, no CPC, séo dois: (a) a
execucdo de alimentos, devido a importancia de se assegurar a dignidade
da pessoa (mormente, crianca, adolescente ou idoso) que necessita de tal
verba (arts. 528 ao 533, CPC se o titulo for judicial, e arts. 911 ao 913, CPC,
se o titulo for extrajudicial); e (b) as execucdes de créditos de particulares
em face da Fazenda Publica (seja no caso de execucdo contra a Fazenda
Publica, denominacéo guardada no novo CPC somente para as execucdes
fundadas em titulos extrajudiciais em face da Administracao Publica Direta,
conforme o art. 910, seja na hipétese denominada no CPC de cumprimento
de sentenca que reconheca a exigibilidade de obrigacdo de pagar quantia
certa pela Fazenda Pdublica, fundada em titulo judicial, com normas
previstas nos arts. 534 e 535, CPC).

Com efeito, 0 que se percebe € que o Cddigo de Processo Civil
manteve o denominado processo sincrético, pelo qual, uma so relacédo processual se
presta para a atividade cognitiva e a executiva (THEODORO JUNIOR, 2016).

2.4 Principais Alteragdes Trazidas pelo Novo Coédigo Processual sobre o Tema

Identificado que, de um modo geral, a sistematica vigente a luz do
CPC/73, no que se refere a bipolaridade executiva forcada, consubstanciada pelo
processo de execucao dos titulos executivos extrajudiciais e 0o cumprimento de
sentenca dos titulos executivos judiciais, persistiu, partiremos para o estudo das
alteracoes legislativas trazidas pelo novo cdédex processual, seja em seu bojo, ou na
vigéncia de seu regramento.

As inovacbes trazidas, apesar da manutencdo da sistematica
retromencionada, consistem, em sua ampla maioria, no procedimento destas acdes
de execucdo forcada, as quais passamos a expor, demonstrando suas
consequéncias praticas, principalmente acerca da relacdo paradigmatica entre
credor e devedor.

Previamente, convém ressaltar que apos as reformas de 2005 e 2006,
os titulos executivos judiciais sdo executados no mesmo processo — 0 ja
mencionado processo sincrético; enquanto a execucdo dos titulos executivos
extrajudiciais € realizada por acdo de execucao. Nesta toada, simultaneamente,
persistem as execucdes especiais — execucao de alimentos e execucdo contra a
Fazenda Publica, sem prejuizo de outras que possam surgir em lei (SANTOS, 2015).

Inobstante, faz-se mister enfatizar que, conforme prévio esclarecimento

da nomenclatura utilizada, ao se falar em processo de execucao, fala-se em uma



25

modalidade da execucdo forcada, consubstanciada na execucdo de titulo
extrajudicial, que dispOe sobre seus procedimentos, findados na satisfacdo do
credor.

Dados o0s esclarecimentos necessarios, passamos a estudar as
alteracoes acerca das disposicOes gerais do processo de execucdo, vez que
consiste no enfoque do presente estudo, com posterior andlise geral das mudancas
atinentes ao cumprimento de sentenca.

Primevo, iniciando o apontamento das modificagbes trazidas pelo novo
coédex processual, cabe aclarar que os artigos 771, 772 e 773, todos do Cédigo de
Processo Civil de 2015, ndo possuem correspondéncia no CPC/73.

Por conseguinte, analisando o artigo 774, do Novo CPC, vé-se uma
ampliacdo conceitual do ato atentatorio a dignidade da justica, se comparado com o
artigo 600, do CPC/73, vez que incluiu duas novas condutas tipicas, aptas a ferir a
dignidade da justica: o inciso “lll — dificulta ou embaraca a realizacdo da penhora”; e
o0 inciso “V — intimado, ndo indica ao juiz quais sdo e onde estdo os bens sujeitos a
penhora e os respectivos valores, nem, exibe prova de sua propriedade e, se for o
caso, certidao negativa de 6nus”.

Ainda, analisado o dispositivo supra, como sera trabalhado em topico
préprio, mas, a priori, percebe-se que o legislador, visando coibir o embaraco do
executado a satisfacao do direito do credor, trouxe mais acoes tipicas, que levam a
aplicacdo de sancdes, prevalecendo o privilégio ao interesse do credor.

Sobre o artigo 774, do NCPC, e o ato atentatorio a dignidade da justica,
elucida Céassio Scarpinella Bueno (2022, p. 1220):

O art. 774 trata do rol de condutas do executado repudiadas pelo sistema
porque atentatérias a dignidade da justica, regulamentando, pois, a previsao
do inciso Il do art. 772. O caput do art. 774 admite que a pratica pode ser
comissiva ou omissiva, razdo pela qual a palavra “ato”, constante do caput
do art. 600 do CPC de 1973, foi substituida por “conduta”. As condutas sao
as seguintes: (i) fraudar a execucdo; (i) opor-se maliciosamente a
execuc¢do, empregando ardis e meios artificiosos; (iii) dificultar ou embaracar
a realizacdo da penhora; (iv) resistir injustificadamente as ordens judiciais; e
(v) ndo indicar ao magistrado, apés ser intimado para tanto, quais séo e
onde esté@o os bens sujeitos & penhora e os respectivos valores, nem exibir
prova de sua propriedade e, se for o caso, certiddo negativa de 6nus. O
paragrafo Unico do art. 774 reserva para o executado faltoso a aplicacao de
multa pecuniéria de até 20% do valor do débito em execucéo atualizado,
cujo beneficiario € exequente, a ser exigida na prépria execucao (art. 777),
sem prejuizo de outras sancdes de ordem processual ou material (inclusive,
se for o caso, administrativa).
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Adentrando ao Capitulo Il, do Livro Il — concernente ao Processo de
Execucdo, ao tratarmos das partes, vé-se que o artigo 778, do novo cédigo
processual, estabelecendo a legitimidade ativa da execu¢ao, consagrou, em seu 82°,
entendimento a tempos pacificado pelo Colendo Superior Tribunal de Justica, ao
dispensar a necessidade do consentimento do executado em relacdo as sucessodes
da execucédo originaria disposta no 81°, do mesmo dispositivo legal, ao contrario do
CPC/73, que impunha a condi¢cdo do expresso consentimento do executado.

Sobre referida alteragdo, importam os dizeres de Bueno (2022, p.
1225):

A respeito da hipétese do inciso Il do § 1° do art. 778, destaco o § 2° do
mesmo dispositivo, que dispensa a prévia concordancia do executado para
que a sucessdo processual ocorra. O CPC de 2015 adotou, assim, o
entendimento que ja era o predominante no STJ em sede de Recurso
Especial Repetitivo (REsp 1.091.443/SP, rel. Min. Maria Thereza de Assis
Moura, j. un. 2-5-2012, DJe 29-5-2012), generalizando-o, friso, para
qgualquer hipétese de sucessdo processual ocorrente no ambito da
execugdo. O § 2° do art. 778, destarte, excepciona, para a execugdo — e
afirmacdo é correta também para o cumprimento de sentenca (art. 771,
caput) — a regrado § 1° do art. 109.

Percebe-se, outra vez, a concessdo de maior arbitrariedade e,
consequentemente, facilidade ao credor, ou, ao menos, a diminuicdo de barreiras
impeditivas a consagracao de seu interesse.

Ainda a despeito do capitulo das partes, importa mencionar a
intervencédo de terceiros, que, apesar de néo ser criada para a execucao, e sim para
0 processo de conhecimento, mostrou-se possivel, e interessante, sua aplicagéo,
especialmente em se tratando do Incidente de Desconsideracdo de Personalidade
Juridica.

Por sua vez, quanto ao capitulo da competéncia (lll), o art. 781 trata da
identificacdo do juizo competente para a execucdo, e, em verdade, ndo trouxe
guaisquer alteracdes, que ndo uma redacdo mais elaborada (BRASIL, 2015).

Contudo, quanto ao artigo 782, que trata da determinacdo de atos
executivos pelo juiz, este sim, apresenta, junto a auséncia de correspondéncia no
CPC/73, alteragbes de fato, em seu 83°, quando possibilita ao exequente solicitar a
inclusdo do executado no cadastro de inadimplentes, com o cancelamento desta
condicionado as hipoteses do 84° - efetivo pagamento, garantia ou extingdo da
execucao (BRASIL, 2015).
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Ato continuo, chegando ao capitulo IV — do titulo executivo, nota-se
uma alteracdo no rol trazido pelo artigo 784, do CPC/15, em relacdo ao 585, do
CPC/73, mais especificamente quanto ao inciso lll, deste Ultimo, que, em sua nova
versdao, ganhou maior abrangéncia, com o acréscimo da expressao genérica “outro
direito real de garantia e aquele garantido por caug¢do”. Inobstante, o inciso VI, do
mesmo dispositivo legal, perdeu seu carater extrajudicial, passando a ser
considerado judicial (BRASIL, 2015).

Todavia, a alteracdo mais marcante acerca dos titulos executivos, que
ndo possui correspondéncia no antigo codigo, consiste na possibilidade de escolha
que o legislador concedeu ao credor no art. 785, em que este, tendo em maos titulo
executavel extrajudicialmente, pode, preferindo, buscar seu reconhecimento como

titulo judicial. Frente a esta, o pensamento de Bueno (2022, p. 1240):

Penso que a previsdo ndo tem razéo de ser. Se ha titulo executivo, ndo ha
justificativa para pleitear, do Estado-juiz, tutela jurisdicional outra que ndo a
executiva. Nao ha por que reconhecer “duas vezes” o direito aplicavel ao
caso, criando a partir de um titulo executivo (extrajudicial) um outro titulo
executivo (judicial). Eventual davida do credor sobre ter, ou ndo, titulo
executivo extrajudicial é questdo diversa que ndo poderia ser resolvida da
forma como propde o dispositivo. Menos ainda quando o CPC de 2015
preservou, em seus arts. 700 a 702, a “agdo monitéria”, e o fez sem prejuizo
da tutela proviséria, que também pode ter como fundamento a evidéncia
(art. 311, Il a lV).

Por outro lado, quanto a possibilidade conferida a parte de optar pelo
processo de conhecimento, mesmo dispondo de titulo executivo extrajudicial, pensa
Humberto Theodoro Janior (2016, p. 326):

Se o credor antevé, desde logo, que o devedor irA embargar a execucéo,
para impugnar a divida exequenda, melhor é antecipar, o préprio credor, o
acertamento de sua relacdo obrigacional antes de ingressar nas vias
processuais executivas. Do contrario, a pressa de demandar por meio da
acao executiva, em vez de abreviar a solucdo jurisdicional, podera protela-la
e encarecé-la. Logo, é perfeitamente possivel que o real interesse do credor
esteja mais bem tutelado na a¢éo de conhecimento do que na de execugéo.
Nessa linha de pensamento, o STJ ja decidiu que o fato de a lei autorizar o
uso da via executiva para cobranca do titulo de crédito ndo implica vedacao
do recurso a “outras medidas legais postas a disposigdo do credor, como a
acao de cobranga”

No Capitulo V, da responsabilidade patrimonial, € possivel notar, mais
uma vez, a consagracdo de entendimentos jurisprudenciais prévios ao nascimento

do cddigo estudado, como no 82°, do artigo 792, que positiva a Sumula 375, do STJ
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— “o reconhecimento da fraude a execug¢do depende do registro da penhora do bem
alienado ou da prova de ma-fé do terceiro adquirente”. Digno de nota a ligdo de
Bueno (2022, p. 1245):

Nessas hipoteses, é 6nus do adquirente (terceiro em relagdo ao processo)
demonstrar que agiu com a cautela devida na aquisicdo do bem, mediante a
exibicdo das certidfes pertinentes. Trata-se de dispositivo que acaba por
desenvolver a segunda parte do enunciado da precitada Sumula 375 do
STJ.

Finalizado o Titulo I, do Livro Il, passamos a estudar o Titulo Il, do
mesmo Livro, que, em geral, ndo sofreu alteracdes consideraveis, sendo
descomplicado pontuar as mais impactantes, primeiro acerca das disposicoes
gerais, e, por fim, das espécies de execucao (BRASIL, 2015).

Primeiramente, acerca das incumbéncias arroladas ao exequente pelo
artigo 798, do CPC/15, nota-se redacédo mais atualizada e especificada, bem como,
0 mesmo acontece com o artigo 799, do mesmo cddex, ainda mais com 0s incisos X
e Xl, acrescentados recentemente pela Lei n°® 13.465, que, a titulo informativo, criou,
no Caodigo Civil, um novo direito real — a “laje” (BUENO, 2022).

Outrossim, no artigo 802, a nova lei processual traz alteracdo, que
apesar de leve, tem relacdo com todo o tema objeto de estudo — o processo de
execucao, in casu, trata-se da previsdo de que o despacho que ordena a citacéo
interrompe a prescricdo (BRASIL, 2015).

Na sequéncia disposta pelo CPC, seguimos, agora tratando das
espécies de execucdo, comecando pela execucdo de quantia certa, que, no artigo
825, concernente as hipbteses de expropriacdo - que a frente ganharéo observacoes
pontuais especificadamente -, redigiu o rol de maneira genérica, ampliando seu
alcance, principalmente jurisprudencialmente, se comparado ao art. 647, do CPC/73
(BRASIL, 2015).

Quanto a citacdo do devedor, nesta espécie de execucdo, no artigo
827, do CPC/15, o legislador optou por fixar, de plano, os honorérios advocaticios de
10% (dez por cento) logo apés o despacho da inicial executoria, hipétese que havia
sido trazida ao CPC/73, por meio da Lei n° 11.382/2006, que, contudo, nao fixava

porcentagem especifica. Sobre tal ponto, dispde Theodoro Junior (2016, p. 590):
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Diante dessa sistematica legal, a jurisprudéncia sempre entendeu que a
citacdo executiva deveria ser precedida de arbitramento judicial dos
honorarios do advogado do exequente, ja que o ato citatorio tem de conter,
na espécie, 0 comando ao executado para pagar a divida ajuizada, no prazo
estipulado no mandado, sob pena de penhora (art. 829).29-30 O art. 827
do NCPC veio explicitar em texto legal o cabimento desse arbitramento que
ja era recomendado pela jurisprudéncia.

Desta feita, extrai-se a inovagdo trazida pelo 82°, do mesmo
dispositivo, que prevé a majoracdo destes honorarios até 20% (vinte por cento), se
rejeitados embargos a execuc¢do, ou quando nao opostos, levando-se em conta o
trabalhado realizado pelo exequente até o final do processo, a luz do principio da
causalidade (BRASIL, 2015).

Outra novidade nesta subsecdo consiste na reducdo de tentativas
necessarias para se viabilizar a citagao por hora certa, de 3 (trés) para 2 (duas), bem
como traz a possibilidade da citacdo por edital, quando estas resultarem infrutiferas,
novamente consagrando outro entendimento ja sumulado pelo STJ (196).

Ainda quanto o ato citatério, importa a juntada de outro apontamento,
dado por Theodoro Junior (2016, 587):

N&o se inclui mais no ato citatério a convocacdo para nomear bens a
penhora, visto que, a faculdade de indicar os bens a penhora foi atribuida
ao exequente, que a pode exercer na propositura da execucéo, ou seja, na
propria peticdo inicial (arts. 798, Il, “c”, e 829, § 2°). Exercida a faculdade,
constardo do mandado de citacdo os bens a serem penhorados, caso o
devedor ndo pague a divida nos trés dias fixados pelo art. 829.

Finalizando esta subsecéao, temos a previsao do arresto executivo, que
nao guarda nenhuma relagdo com o “arresto cautelar” do CPC/73, como elucida
Bueno (2022, p. 897):

Esse arresto merece ser compreendido como verdadeira pré-penhora, ato,
portanto, de cunho executivo e que ndo guarda nenhuma relacdo com o
“arresto cautelar” do CPC de 1973 que so subsiste no CPC de 2015 pela
infeliz mencao que a ele faz o art. 301.

Acerca da subsecdo da penhora, iniciada no artigo 831, do NCPC,
também foi objeto de diversas alteracdes, com especial destaque ao artigo 833, do
mesmo cédex. No CPC atual, o legislador, ao arrolar os bens impenhoraveis, optou
por retirar a palavra “absolutamente”, que constava no caput do artigo 649, seu
correlato no CPC/73 (BRASIL, 2015).
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Ainda sobre este dispositivo, quanto ao rol trazido, vemos a inclusao da
hipotese prevista no inciso Xll — “os créditos oriundos de alienagdo de unidades
imobiliarias, sob regime de incorporagao imobiliaria, vinculados a execugao da obra”,
bem como a excecédo para o caso de divida de alimentos, possibilitando a penhora
(BRASIL, 2015).

Persistindo em tratar sobre os institutos da penhora, o artigo 836, por
sua vez, traz a possibilidade do oficial de justica, quando da tentativa de penhora
frustrada, descrever na certiddo os bens que guarnecem a residéncia ou o
estabelecimento do executado, quando for pessoa juridica, com a nomeacdo do
executado ou do representante da pessoa juridica, como depositario (BRASIL,
2015).

Da mesma forma, com a previsdo trazida pelo artigo 850, o NCPC
torna a penhora mais volatil, vez que confere a possibilidade de reduzi-la, aumenta-
la ou muda-la (BRASIL, 2015).

Tratando-se de instituto conexo, a avaliacao, por sua vez, responsavel
por fixar valor ao bem constrito, findando no abatimento e ou adimplemento da
obrigacao, no artigo 871, temos as hipoteses que dispensam sua incidéncia, em que
tivemos o acréscimo do inciso IV, quando se tratar de veiculos automotores ou de
outros bens cujo preco médio de mercado possa ser conhecido por meio de
pesquisas realizadas por 6rgaos oficiais ou de anuncios de venda divulgados em
meios de comunicacdo (BUENO, 2022, p. 916).

Sobre 0 mesmo assunto, o paragrafo Unico, do mesmo dispositivo
legal, traz excecdo ao inciso |, vez que, ainda que as partes anuam quanto a
auséncia de avaliacdo, o juiz, ex officio, pode determinar nova avaliacdo, caso
entenda pelo amolde a ressalva (BRASIL, 2015).

Por conseguinte, como ja retro adiantado, adentramos as espécies de
expropriacdo de bens. Comecando pela adjudicacdo, vé-se que o instituto, de uma
maneira geral, tomou a mesma forma que tinha no CPC anterior, contudo, traz duas
mudancas pontuais, que merecem ser analisadas em conjunto a uma mudanca
ainda ndo mencionada acerca da penhora. Inobstante, sobre a adjudicacéo, convém

o ensinamento de Theodoro Janior (2016, p. 711):

Em razédo da Lei n°® 11.382/2006, ainda ao tempo do CPC/1973, a ordem de
preferéncia para a aplicacdo das diferentes modalidades de expropriagdo
dos bens penhorados sofreu radical transformacao. Em vez da alienacéo
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dos bens penhorados, a preferéncia legal se deslocou para a adjudicacgéo,
colocada em primeiro lugar na relacdo das medidas expropriatorias
estatuidas pelo art. 647 do referido Codigo. O novo Codigo segue a mesma
orientagéo.

A Subsecao VII, em seu artigo 861, trouxe a possibilidade da penhora
de quotas ou acdes de sbcio em sociedade simples ou empreséria, tratando-se de
hip6tese inovadora. Por sua vez, o 7° do artigo 876, dispbe que, quando esta
ocorrer, a sociedade intimada da penhora é a responsavel pela intimacdo ou
informacéo dos soécios (BRASIL, 2015).

A segunda consiste no caso de penhora de bem hipotecado, tendo o
executado o direito de remi-lo até a assinatura da carta de adjudicagéo, desde que
pague o mesmo preco da avaliacao, ou do maior lance dado (BRASIL, 2015).

Passando para a alienacéo, esta, no CPC passado, tinha previsdo no
artigo 658-C, e, parcialmente compatibilizada, foi disposta no artigo 880, do NCPC,
com algumas modifica¢des, das quais passamos a destacar (BRASIL, 2015).

Primeiro, legitimou, além do exequente, o corretor e o leiloeiro publico,
mediante a condicdo de estarem credenciados perante o Poder Judiciario, tendo
também, experiéncia prévia de no minimo 03 (trés) anos, ao contrario do antigo
cbdigo, que previa 05 (cinco) anos (BRASIL, 2015).

Ainda, o 84° dispde que, ndo estando estes presentes na localidade, a
indicacdo cabera livremente ao exequente, ndo penalizando o exequente, pela falta
tais figuras (BRASIL, 2015).

Quanto a alienacédo em leildo judicial, o legislador fixa a prioridade dada
ao meio eletrénico, no caput do artigo 882, do CPC. Sobre esta, dispbe Bueno
(2022, p. 922):

O 8 1° do art. 882 dispBe que a alienacdo judicial por meio eletrdnico
observard as garantias processuais das partes (e poderia ser diferente,
prezado leitor?) e a regulamentacdo especifica do CNJ, que, por sua vez,
atendera aos requisitos de ampla publicidade, autenticidade e seguranca,
com observéancia das regras estabelecidas na legislacdo sobre certificacao
digital (art. 882, § 2°). O §3° do art. 882 estabelece que, sendo presencial —
0 que &, friso, excepcional —, o leildo sera realizado no local designado pelo
magistrado.

O artigo 885 revela que o juiz estabelecera pregco minimo e condi¢fes

de pagamento, bem como as garantias a serem prestadas pelo arrematante, em



32

consonancia com o artigo 886, inciso Il, e com as informagdes que devem constar do
edital de leildao (BUENO, 2022, p. 923).

Ainda, o pardgrafo Unico traz a possibilidade de intimacdo do
executado revel, sem advogado constituido nos autos, ser citado como decorréncia
do proprio edital de leildo (BRASIL, 2015).

Enfim, passamos a estudar os Embargos a Execucdao, tratando-se este
de acdo autbnoma, conforme a disciplina dada, que, contudo, tem como natureza
juridica a defesa tipica do executado no processo de execucdo, conforme elucida
Bueno (2018, p. 943):

N&o s6 porque, na perspectiva do “modelo constitucional” seria inconcebivel
conceber processo sem defesa, maxime diante da amplitude dos incisos LIV
e LV do art. 5° da CF mas também porque a ampla compreensdo do
exercicio do direito de acdo ao longo do processo conduz a esse
entendimento. Autor e réu, exequente e executado estdo, invariavelmente,
atuando ao longo do processo, sendo extremamente relativa a distincdo que
a doutrina tradicional adota para distinguir a acdo da defesa.

Originalmente, o CPC/73 determinava que o executado depositasse a
coisa em juizo, para que pudesse oferecer seus embargos a execucao (CPC/73, art.
622). De tal forma, o exequente sO poderia levanta-la apos o julgamento da defesa
(CPC/73, art. 623). Todavia, ainda na vigéncia do CPC antigo, a Lei n° 11.382 trouxe

nova sistematica, conforme dispde Theodoro Janior (2021, p. 548):

[...] trouxe nova sistematica em sentido contrario, ao dispor que, como regra
geral, os embargos do executado nao teriam efeito suspensivo (CPC/1973,
art. 739-A, caput). A coisa depositada para seguranca do juizo, a partir de
entdo, s6 ndo poderia ser levantada quando o devedor conseguisse 0
excepcional efeito suspensivo para seus embargos (art.299.739-A, § 1°).

Por fim, estando ambos os cédigos em concordancia acerca da néo
suspensao automatica da execucdo pelo oferecimento de embargos, percebe-se
gue a diferenca consiste no 85°, do artigo 919, do NCPC, em que a concesséo do
efeito suspensivo ndo impedira a efetivacdo de atos de substituicdo, de reforco ou
de reducéo da penhora e avaliacdo de bens, vez que pressupde prévia garantia do
juizo (BRASIL, 2015).
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2.5 A Mudancga de Paradigma no Processo de Execucgéo

Com o advento do novo cddigo processual civil, vé-se que a execucao,
apesar de manter seu sentido e sua finalidade inalterados, partindo de novas
premissas, passou a privilegiar ou, a0 menos, propiciar maiores meios e medidas ao
credor, conquanto o antigo cédigo protegesse demasiadamente o devedor, dentro
da relacdo paradigmatica existente entre os polos.

Como se percebe da contextualizacdo alicercada nos topicos
anteriores, precipuamente analisando as ressalvas expostas acerca do CPC/73 -
gue conferia maiores direitos ao devedor -, em comparacdo ao codigo atual - que
traz maiores prerrogativas ao credor, na busca pela satisfacdo de seu crédito -, que
houve uma significativa mudanca, nédo de finalidade, vez que persiste o sentido de
buscar o adimplemento do quantum debeatur, mas tdo somente dos meios
manejados para alcanca-lo.

Assim, a relacdo paradigmatica existente entre os polos da execucao,
sdo, ao mesmo tempo, sustentadas por dois principios norteadores, como
sustentaculo de cada parte interessada no objeto da lide, in casu, o principio do
privilégio aos interesses do credor, que visa a efetividade da busca pela satisfacéo
do crédito exequendo, em contraponto ao principio da menor onerosidade do
devedor, que resguarda este de eventual prejuizo, e, como veremos, muitas vezes,
dificulta o adimplemento.

De tal forma, referidos principios atuam, na defesa dos interesses de
seus interessados, como os dois lados de uma balanca, ou de uma disputa de
forcas, tendo, de um lado, a busca pela satisfacdo da execucdo, e do outro, a
limitacdo desta.

Comecando pelo principio da menor onerosidade do executado, este é
trazido implicitamente pelo artigo 805, “caput”, e paragrafo Unico, do CPC, sendo
também conhecido pela alcunha de principio da execucdo menos gravosa, tendo por

definicdo, conforme os ensinamentos de Didier Junior (2013):

O principio da menor onerosidade inspira a escolha do meio executivo pelo
juiz, isto é, da providéncia que levard a satisfagdo da prestacdo exigida pelo
credor. Ele incide na andlise da adequacao e necessidade do meio - ndo do
resultado a ser alcancado.

[..]
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O principio visa impedir a execugdo desnecessariamente onerosa ao
executado; ou seja, a execucdo abusiva. Em vez de enumerar situacdes em
que a opcdo mais gravosa revelar-se-ia injusta, o legislador valeu-se,
corretamente, de uma clausula geral para reputar abusivo qualquer
comportamento do credor que pretender valer-se de meio executivo mais
oneroso do que outro igualmente idéneo a satisfagdo do seu crédito.

Elucidando tal ponto, por sua vez, tem-se que o principio do privilégio
ao interesse ao credor tem previsao expressa no artigo 797, do Cédigo de Processo
Civil, recebendo nomes diversos na doutrina — da unilateralidade, do resultado, da
maxima utilidade e afins. Nos dizeres de Rui Barbosa (2003): “A justica atrasada ndo
€ justica, sendo injustica qualificada”.

Destarte, referido principio, norteador do polo credor do processo de
execucado, acompanhado de outros, tem por finalidade a satisfacdo do crédito
exequendo.

N&o obstante, conceitua Wambier (2015):

O principio da menor onerosidade ndo pode ser analisado isoladamente. Ao
lado dele, h& outros principios informativos do processo de execucao,
dentre eles, o da maxima utilidade da execucéo, que visa a plena satisfacédo
do exequente. Cumpre, portanto, encontrar um equilibrio entre essas forcas,
aplicando-se o principio da proporcionalidade, com vistas a buscar uma
execucao equilibrada, proporcional.

Ocorre que, pelos conceitos dos principios, se supde que o principio da
menor onerosidade, no maximo, busca impedir que a execucdo se torne
excessivamente onerosa ao devedor, e, contudo, como sera melhor explicitado mais
a frente, muitas vezes, acaba por inviabilizar a concretizacdo do sentido do processo
de execucdo, tratando-se de forte matéria de defesa para o devedor.

Com isso, chegamos a finalistica do presente estudo, que € buscar a
maxima eficacia do principio da proporcionalidade, quando da ponderacédo entre
ambos os principios supramencionados, na busca pela satisfacdo do crédito, sem,
ao mesmo tempo, lesar o devedor, e prejudicar o interesse do credor legitimo.

Nesta toada, importa a ressalva de que, em se tratando do processo de
execucao patrio, em geral, ndo ha uniformidade doutrinaria no arrolamento dos
principios, tendo, contudo, similitude nas diretrizes a serem seguidas, vez que a
ideia persiste a mesma — a responsabilidade patrimonial do devedor, mediante a

execucao correndo sob o melhor interesse do credor, que ndo pode levar a prejuizo
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além do necesséario a busca pela satisfagdo do crédito exequendo (THEODORO
JUNIOR, 2016).

N&o obstante, como mencionado, o antigo cédex processual, quando
conferia maiores direitos ao devedor, evidentemente, privilegiava o principio da
menor onerosidade do devedor, de modo que, com mais direitos,
consequentemente, maiores barreiras.

Logo, tendo-se em mente que 0 processo de execugao surge quando o
negdcio juridico realizado extrajudicialmente ndo foi devidamente satisfeito, e a vista
disso o Poder Judiciario é ativado, como ultima ratio, detendo a tutela executiva, este
deve, evidentemente, zelar pelo efetivo cumprimento da obrigacdo originaria, que,
contudo, ndo pode ser ilimitada, com o fito de ndo prejudicar demasiadamente o
devedor (THEODORO JUNIOR, 2016).

Contudo, como pontualmente elencado no escopo historico discorrido,
€ possivel notar que na transicdo dos codigos, o legislador optou por, nessa referida
polaridade, privilegiar o principio do interesse do credor, em detrimento da menor
onerosidade, ou, simplificando, o credor ao devedor, conferindo a esse, maiores
prerrogativas.

Ad exemplum, o aumento no rol dos atos atentatorios a dignidade da
justica, cujas inclusdes alcancam unica e exclusivamente o devedor. Da mesma
forma, a dispensa a necessidade de consentimento do executado para sucessao da
execucao originaria, bem como, a possibilidade de inclusdo do executado no
cadastro de inadimplentes — todas estes mencionados no escopo historico.

Com efeito, resta evidente a mudanca de paradigma no processo de
execucao, se comparado com o vigente a época do CPC/73, que tinha o resguardo
do devedor mais assegurado, ao contrario deste, que invoca maiores esforcos no
amparo ao credor, legitimando novas condutas sob a Gtica da busca pela satisfacéo
do crédito.

Ocorre que, esta, apesar de clara na ideia, ndo necessariamente se
prova na realidade, muitas vezes esbarrando em direitos pr6 devedores, como

veremos a frente.
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3 DA BUSCA PELA EFETIVIDADE DA EXECUCAO

A esta altura ja resta cristalino que, tanto no direito material, quanto no
direito processual, em se tratando de relacéo civel, prevalece a responsabilidade
patrimonial do devedor, como expressamente preveem o artigo 391, do Cadigo Civil,
e 0 824, do Cadigo de Processo Civil (BRASIL, 2015).

Para tanto, detentor de um titulo executivo extrajudicial, contendo os
requisitos legais da certeza, liquidez e exigibilidade, observando o prazo
prescricional, o interessado reclama seu crédito frente ao Judiciario que, inerte, ndo
age livre e discricionariamente, mas que, com a conduta do exequente de promover

a acao, passa a ter a seguinte posicao, conforme Theodoro Junior (2016, p. 316):

Atua o Estado, na execucdo, como substituto, promovendo uma atividade
que competia ao devedor exercer: a satisfacdo da prestacdo a que tem
direito o credor. Somente quando o obrigado ndo cumpre voluntariamente a
obrigacdo é que tem lugar a intervencdo do érgao judicial executivo. Dai a
denominagdo de “execucdo forgcada”, adotada pelo novo Cddigo de
Processo Civil, no art. 778, a qual se contrapbe a ideia de “execucgao
voluntaria” ou “cumprimento” da prestacao, que vem a ser o adimplemento.

De tal forma, no processo de execucdo o juiz tAo somente propicia as
operacles praticas necessarias para efetivar a consagracdo do crédito da parte,
ante a certeza prévia do direito do credor, dada pelo titulo executivo que porta, ao
contrario do processo de conhecimento, em que o juiz busca descobrir e formular a
regra juridica concreta aplicavel ao respectivo caso, declarando o direito resultante
da situacéo juridica material conflituosa (THEODORO JUNIOR, 2016).

Nesta senda, detentor de um direito possuidor de certeza conferida
pelo respectivo rol do CPC, busca o0 exequente a prestacdo daquilo que lhe é
devido, conforme os termos prescritos no titulo, de modo que no processo de
execucao, a atuacao do juiz ndo é destinada a decidir, mas tdo somente a executar.

Entdo, como dispbe Theodoro Junior (apud MARQUES, 2016, p. 316),
0 processo de conhecimento é um processo de sentenca, conquanto 0 processo
executivo seja um processo de coacao.

Referido conceito ndo afasta que uma execugao possa vir a ter
conteudo decisério e de mérito, mas tdo somente resume o sentido de um

procedimento executivo, que nao visa decretar um direito, mas sim satisfazé-lo.
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Dessa maneira, retomando ao comeco do presente tépico, temos que a
execucao busca a satisfacdo do direito do credor, e que para isso, responde o
devedor com seus bens.

Chegamos, enfim, a problematica que este trabalho busca destrinchar,
vez que consagrado o direito e como se da sua satisfacdo, parece simples
imaginarmos sua resolucdo, sem, contudo, pensarmos nas barreiras em que esse
colide, em virtude de que, além dessa, existe a perspectiva do devedor, ora
executado, devido aos limites impostos a responsabilidade de seus bens, que
incumbe ao juiz respeitar.

Com efeito, a busca pela efetividade da execugéo consiste na atuacéo
do Judiciario de, ao mesmo tempo que propicia as operacdes praticas necessarias a
busca pelo credor da satisfacdo de seu crédito, limitd-la quando desta emerge

efetivo prejuizo a dignidade do devedor.

3.1 Do Objeto da Execucéo

Afunilando o nosso tema de estudo, cumpre analisarmos no que
consiste 0 processo de execucdo, precipuamente identificando seu objeto litigioso.
Nos dizeres de Bueno (2022, p. 1217), o enunciado “Processo de Execugao”

significa:

A expressdo, consagradissima, deve ser compreendida no sentido de
processo em gue s&o praticados predominantemente atos de execucdo, isto
€, atos visando a satisfacdo do direito suficientemente reconhecido em titulo
executivo extrajudicial. Um processo que tem inicio para aquele fim a partir
da apresentacdo daquele titulo ao Estado-juiz, que, bem entendido, marca
as atividades executivas a serem desempenhadas no exercicio da funcéo
jurisdicional.

Assim, a execucdo de que tratamos, corresponde aquela enraizada
pelo Livro I, da Parte Especial, do Cddigo de Processo Civil, destinando o artigo
771, “caput”, deste cddigo, a execugao fundada nos titulos executivos extrajudiciais.

Nesta senda, verificado o recorte ampliativo que alcanca referida
modalidade, nota-se que este se define mediante o objeto que buscamos tratar, qual

seja: o titulo executivo extrajudicial.
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Theodoro Junior (2016, p. 317), ao tratar das diferencas do
Cumprimento de Sentenca e da Execucdo de Titulo Extrajudicial, salienta tal

resposta:

Embora tanto num como noutro a parte exerca perante o Estado o direito
subjetivo publico de acdo, a grande diferenca entre os dois processos reside
no fato de tender o processo de cognicdo a pesquisa do direito dos
litigantes, ao passo que O processo de execucdo parte justamente da
certeza do direito do credor, atestada pelo “titulo executivo” de que é
portador. Dai porque se diz que “o objeto do processo executivo é a
prestacao de um fato — descrito no titulo executivo — ndo cumprido”.

Logo, o objeto do processo executivo € a prestacdo de um fato previsto
no titulo executado, que assim se da, pelo seu ndo adimplemento. Em outras
palavras, tendo o credor um titulo executavel, mediante o cumprimento dos
requisitos necessarios, este se vale da execugcdo como via para buscar a satisfacao

de seu direito legitimo, sendo tal consagracéo, o objeto do referido processo.

3.2 Dos Meios Executivos

Verificada a razdo de ser do processo de execucdo, cumpre
adentrarmos ao estudo dos meios utilizados para concretizar sua finalidade, qual
seja: a satisfacdo do crédito exequendo, oriundo de titulo previamente pactuado,
detentor de certeza, liquidez e exigibilidade.

Faz-se mister ressaltar que no inicio do presente capitulo fora
mencionada a atuacdo do poder judiciario como terceira parte dessa relacao judicial,
gue inerte até a propositura, apds esta passa a propiciar o que de direito ao credor,
e, a0 mesmo tempo, limita seu alcance com os direitos do devedor.

Deste modo, dentro de nosso ordenamento, o Estado, na figura do
judiciario, se vale de duas formas de sancdo para manter a ordem juridica, como
expde Theodoro Junior (2016, p. 321):

O Estado se serve de duas formas de san¢do para manter o império da
ordem juridica: os meios de coacdo e 0s meios de sub-rogagdo. Entre os
meios de coac¢do, citam-se a multa e a prisdo, que se apresentam como
instrumentos intimidativos, de for¢a indireta, no esforco de obter o respeito
as normas juridicas. Nao sédo medidas préprias do processo de execugao, a
n&o ser em feitio acessorio ou secundario.

J& nos meios de sub-rogagdo, o Estado atua como substituto do devedor
inadimplente, procurando, sem sua colaboracdo e até contra sua vontade,
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dar satisfacdo ao credor, proporcionando-lhe o0 mesmo beneficio que para
ele representaria o cumprimento da obrigacdo ou um beneficio equivalente.

De tal forma, extrai-se da Ultima parte, o exato funcionamento do juizo
no processo de execucdo, denotando-se, portanto, que do ponto de vista técnico,
entende-se por execucgao forcada, em regra, a atuacdo da sancéo por via dos meios
de sub-rogacéo (THEODORO JUNIOR, 2016, p. 321).

Sobre os atos sub-rogatorios, ensina Ligero (2014, p. 100):

Os meios sub-rogatérios sdo empregados pelo Estado-juiz, numa auténtica
substituicdo de atividades. Assim, tais atos atingem a esfera patrimonial do
executado e apreendem bens (penhora, p. ex.) deste, fazem incidir sobre os
mesmos determinadas medidas, tais como a avaliacdo, adjudicacéo,
arrematacgédo, etc, para num terceiro momento entregar o bem da vida ao
credor.

Logo, o0s meios sub-rogatérios consistem em atos executivos
praticados, mediante determinacdo judicial, findados em atingir sua finalidade,
agquém da vontade do devedor, por for¢ca do império do Estado.

Destarte, tem-se a execucdo forcada quando, de fato, ha a agresséo
contra os bens do devedor, ou, como chama Theodoro Janior (2016, p. 321),
“intromissédo coercitiva na esfera juridica do devedor com o fim de obter um resultado
real ou juridico a cuja producdo esteja ele obrigado ou pelo qual responda’,
ressalvada a responsabilidade patrimonial do executado, elementar indispensavel do
processo executivo.

Com efeito, sem a direta agressdo patrimonial do devedor, ndo ha
execucao forcada, e ndo ha que se falar em processo de execucédo, vez que 0 meio
executivo, em regra, aplicavel a este, é o sub-rogatério, onde o juizo, contra a
vontade do devedor, atua proporcionando o necessario a concretizacao do direito do
crediticio, a luz do principio da substitutividade.

Por fim, cumpre mencionarmos as modalidades de meios executivos
tipicos sub-rogatorios, que consistem em: alienacéo, adjudicacdo e apropriacao de
frutos e rendimentos, sendo estes, 0s meios expropriatérios que, junto ao instituto da

penhora, passamos a estudar.
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3.3 Da Penhora e dos Atos Expropriatérios

Como j& visto neste estudo, persiste em nosso sistema executivo, a
responsabilidade patrimonial do devedor, expressamente trazida pelo artigo 789 do
Cddigo de Processo Civil, pela qual, este responde com todos 0s seus bens,
presentes e futuros, a divida legalmente contraida, detentora de executividade
(BRASIL, 2015).

Deste raciocinio, penhora é o ato pelo qual o Juiz, atuando de maneira
a propiciar o que de direito ao credor, determina a constricdo de determinado bem
do executado, visando efetivar a satisfacdo do crédito exequendo, direta ou
indiretamente (DINAMARCO, 2009, p. 597).

Logo, a penhora consiste no meio pelo qual delimita-se os bens, dentro
do acervo patrimonial do executado, que serdo afetados ao adimplemento
obrigacional (DINAMARCO, 2009, p. 597).

Resta mencionado que a consagracao do direito do credor pode ser
alcancada de duas maneiras, mediante coercéo, ou por meio de sub-rogacdo. Pois
bem, a penhora, mediante atuacdo do Estado-juiz, consiste em medida sub-
rogatoria, vez que este substitui a vontade do executado, decretando a constricao
sobre seu patrimonio, independente da vontade deste, retirando de sua disposicéao,
e confiando sua protecdo a um depositario, até que ocorra a expropriacao.

Assim, a finalidade maxima de toda penhora, € tornar indisponivel o
bem desembaracado do executado, sob o fito de garanti-lo a execucao, visando a
satisfacdo do crédito do exequente, que se dara mediante a expropriacdo do referido
bem, na modalidade que Ihe for mais favoravel, e menor oneroso ao devedor
(ASSIS, 2020).

Ou seja, a penhora, por si s, ndo leva a perda da propriedade do bem,
mas tdo somente o torna indisponivel, ou seja, retira do executado o direito de
dispor, ficando o objeto da penhora, afeto a execucao.

Destarte, a penhora consiste no meio pelo qual, apés escoado o prazo
para pagamento voluntario previsto no artigo 829, do Cédigo de Processo Civil, o
Estado-juiz atuarda, em substituicdo ao devedor, realizando a penhora dos bens
necessarios ao pagamento do valor atualizado do débito, acrescido de juros, custas
e honorarios (BRASIL, 2015).
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Trata-se, portanto, de uma fase prévia a expropriacdo, em que se
determina a constricdo sobre o bem, tornando-o indisponivel, nomeando depositario
responsavel por ele, até que, por fim, haja a expropriagao.

Desse modo, realizada a penhora, e estando devidamente avaliado o
bem, se este ja ndo possuir liquidez, passa-se a expropriacdo, sendo esta, também
um ato sub-rogatério, que, como mencionado preteritamente, consiste em
adjudicacéo, alienacdo e apropriacdo de frutos e rendimentos de empresa ou de
estabelecimentos e de outros bens, nos termos do artigo 825, incisos I, Il e lll, do
Cadigo de Processo Civil (BRASIL, 2015).

A expropriagdo, por sua vez, consiste na retirada forcada de bens
modveis ou imoveis, previamente indisponibilizados, visando a consagracdo do direito
do credor, que se dara mediante 0s caminhos expostos nos iNncisos
supramencionados (ASSIS, 2020).

Acerca do nosso objeto de estudo atual, e os caminhos possiveis de
serem tracados para a expropriacdo, faz-se mister informar que nado existe uma
hierarquia, tampouco sequéncia pré-determinada para sua realizacdo, podendo o
exequente, mediante intimacao do juizo, indicar o ato expropriatério que melhor lhe
atendera, ressalvando sempre, a menor onerosidade do devedor.

A principio, tratando da primeira modalidade, a adjudicacdo, esta
consiste na passagem direta do bem penhorado, da propriedade do executado, para
a propriedade do exequente. Logo, é como se houvesse uma transferéncia do bem,
de um polo para outro, cujo valor de avaliacdo, sera abatido do valor da divida
(ASSIS, 2020).

Tratando de pontos positivos deste ato expropriatério, cumpre
mencionar que, sob a Otica do executado, trata-se de modalidade muitas vezes
favoravel, vez que o valor abatido necessariamente sera aquele da divida, e, para o
exequente, dependendo do interesse que este tiver sobre o bem objeto da penhora,
fugird do procedimento moroso do leildo.

Por sua vez, a alienacdo trata-se de modalidade pela qual o bem
penhorado é transformado em dinheiro, tornando alheio o bem indisponibilizado
(ASSIS, 2020). Esta, nos termos do artigo 879, do Cdédigo de Processo Civil, pode
acontecer de duas formas: por iniciativa particular - feita pela prépria parte

interessada, ou por leildo judicial (BRASIL, 2015).
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Acerca desta, vé-se mais pontos favoraveis ao credor, do que ao
devedor, em razdo de que, excepcionalmente, podera a alienacao ser realizada por
valor inferior ao da avaliacdo, desde que ndo seja vil, e sera transformado em
dinheiro, que, em regra, € de preferéncia dos credores, prevalecendo, mais uma vez,
o privilégio ao interesse do exequente.

Por fim, acerca da apropriacdo de frutos e rendimentos, nos termos do
artigo 867, o Codigo de Processo Civil estabelece que, no lugar do dinheiro, movel
ou imovel, pode ser ordenada a penhora direta dos respectivos frutos e rendimentos,
e desta, origina-se a forma expropriatoria presente no inciso lll, do artigo 825,
também do codex processual (BRASIL, 2015).

Referida modalidade concerne, em verdade, em modalidade
excepcional, a ser determinada quando o juiz considerar mais eficiente para o

credor, e menos oneroso para o devedor.

3.4 Dos Sistemas de Pesquisa de Bens

Conforme preleciona o artigo 835, do Cddigo de Processo Civil, a
penhora observa uma ordem preferencial, prevalecendo, em prioridade, a feita em
dinheiro, em espécie ou em depdsito ou aplicacdo em instituicao financeira (BRASIL,
2015).

No entender de Camila Chagas Saad (2019, p. 191), a preferéncia ao
dinheiro se d4a, pois, nesta modalidade executiva, ele é o objeto fim, ressalvado que
0 objeto do presente estudo consiste no processo de execucao, ja exaustivamente
delimitado.

Dessarte, atendendo a ordem expressamente determinada pelo
legislador processual civel, nenhum sistema de pesquisa de bens se mostra mais
efetivo, e primordial, do que a pesquisa Sisbajud, oriundo da antiga Bacenjud, que
possibilita a penhora direta do valor atualizado do débito. A penhora online, por meio
das pesquisas de bens, tem previsao no artigo 854, de nosso codex processual, e,

sobre o tema, nos ensina Cassio Scarpinella Bueno (2006, p. 2007, p. 174):

Nada mais é do que a possibilidade de o magistrado, devidamente
cadastrado perante o Banco Central do Brasil — e é este 0 objetivo dos
convénios firmados entre o Banco Central e os diversos Tribunais brasileiros
—, ter acesso a informagfes que, por serem sigilosas, ndo seriam de seu
conhecimento se ndo expressamente autorizadas. Tais informacdes dizem
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A

respeito a identificacdo de dinheiro ou, mais amplamente, depdsitos ou
aplicac6es em institui¢cdes financeiras.

Sobre este primeiro sistema tratado, cumpre salientar que a realizacéo
da pesquisa advém de deferimento do juizo, apos prévia solicitacdo do exequente,
acompanhado de planilha atualizada do débito, que sera o limite da
indisponibilizacdo dos valores encontrados nas contas do executado (VIERA;
JOBIM, 2020).

Analisando a pesquisa de bens, em conjunto com o artigo 854, do
CPC/15, que legitima a penhora online, faz-se mister ressalvar que esta é realizada
“sem dar ciéncia prévia do ato ao executado”, de modo que o pedido, o deferimento
e 0 extrato juntado, néo ficardo a disposi¢cdo do devedor, impossibilitando que este
esvazie suas contas antes da consagracao do ato (BRASIL, 2015).

Sobre o assunto, leciona Humberto Theodoro Junior (2009, p. 11):

Em situacdes como essa ndo se viola o contraditério, ja que ndo se priva a
contraparte de se defender logo ap6s a medida constritiva urgente. Ha téo
somente uma inversdo cronoldgica imposta pela natureza da medida: para
assegurar a eficiéncia do provimento, primeiro se executa, para depois
permitir a discusséo sobre sua manutencao ou rejeicao.

Ainda, como ja mencionado no subtopico anterior, a penhora
indisponibiliza o bem, para que depois este seja expropriado na modalidade
escolhida pelo credor. Contudo, no meio tempo destes acontecimentos, € necessario
gue seja efetivado o contraditorio, cientificando o executado acerca da constricao,
possibilitando sua manifestacdo. Nesse interim, fundamentais sdo os apontamos de

Antdnio Pereira Galo Junior e Thais Miranda de Oliveira (2016, p. 119):

A medida reduz significativamente o tempo de tramitacdo do pedido de
informacdo ou blogueio, contribuindo para a celeridade dos processos. E,
além disto, evita que o executado se esquive do cumprimento, uma vez que
0 tramite adotado se d& sem sua prévia comunicacdo, desde que ja
consumada sua condi¢cdo de executado na relacdo processual, o que,
apesar dos inconformismos acima demonstrados, é justamente o que
proporciona a efetividade da medida.

Verificada a ultimacdo da penhora online via sistema Sisbajud, com
prévia intimacdo do executado para se manifestar, cumpre esclarecer que nédo se
trata de medida extrema, incidindo sobre dinheiro, obedecendo a ordem prioritaria

estabelecida pelo cddex processual (MACEDO, 2007).
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Desta forma, tendo-se em mente tanto a ordem de preferéncia
estabelecida, quanto o objetivo da execugao, conclui-se que a penhora online de
ativos financeiros deve ser priorizada, justamente por conciliar ambas as
prerrogativas (CORREA, 2005).

Ainda, importa mencionar a possibilidade de realizacdo da pesquisa
Sisbajud na modalidade teimosinha, pela qual h& ordens reiteradas de bloqueio,
automaticamente, visando agilizar o cumprimento da determinacéo judicial.

Contudo, apesar de sua consideravel efetividade, referido sistema
muitas vezes esbarra na auséncia de registro de valores depositados em conta do
executado, levando a continuidade da ordem, através de outros sistemas de
pesquisas, que também auxiliam na busca por bens executaveis.

Por conseguinte, a ordem estabelecida pelo artigo 835, do Cdédigo de
Processo Civil, determina que, apds o dinheiro, proceda-se a penhora de veiculos
registrados em nome do executado (BRASIL, 2015).

Pois bem, para a busca de veiculos, utiliza-se o sistema Renajud que,
por meio de cadastro do 6érgdo judiciario, realiza-se a pesquisa no DETRAN e no
DENATRAN, identificando veiculos registrados em nome do executado, que,
encontrados, insere-se a restricao judicial, em regra, de transferéncia, podendo ser
abrangida a de circulacao e de licenciamento (VIERA; JOBIM, 2020).

Como ndo € o objeto prioritario do CPC, cumpre salientar que, ao
contrario do que pode se pensar, ndo se trata de medida excepcional, a ser
realizada somente apos o exaurimento da busca pela categoria anterior. Muito pelo
contrario, ultimada a tentativa da penhora em dinheiro, procede-se a busca por
veiculos, impulsionando a execucédo, na busca pela satisfacdo do crédito.

Por fim, em se tratando dos sistemas classicos de pesquisa de bens, o0
sistema INFOJUD - Sistema de Informacdo ao Judiciario, através de
parceria/convénio do Poder Judiciario com a Receita Federal, mediante solicitacdo
exequenda, consulta dados sigilosos do executado, seja ele pessoa fisica ou
juridica, visando encontrar bens passiveis de penhora (VIERA; JOBIM, 2020).

Assim, a grande importancia deste sistema, ao contrario dos dois
anteriores, é de que ele nédo traz, diretamente, bens passiveis de penhora, como
valor em conta bancéria ou veiculo registrado em nome do executado, mas
evidencia patrimbnio que, sem esta, nao seriam encontrados, levando,

indiretamente, a penhora de bens. Logo, consiste em um sistema informacional, pelo
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qual utiliza-se a informacdo para a busca de eventuais bens penhoraveis
(ANDRADE; NUNES, 2020).

Sobre o tema, ensinam Dierle Nunes e Tatiane Costa de Andrade
(2020, p. 339):

O acesso a Declaragdo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica
(DIRPF) permite, por exemplo, verificar se o executado possui conjuge ou
companheiro e, a depender do regime de bens do casamento ou da unido
estavel, mostra-se necessario investigar também a declaragcédo do conjuge
ou companheiro, pois pode haver bens adquiridos apds a unido que, mesmo
registrados em nome de um dos dois apenas, pertencem a ambos e podem
ser objeto de penhora e expropriacdo nas condi¢des do art. 843 do CPC.

Como exemplo classico, podemos mencionar a juntada das ultimas 03
declaracbes de imposto de renda, pela qual, extrai-se diversas informacgdes Uteis a
busca pela satisfacdo do crédito, mas nao se tem um bem especifico, a se requisitar
sua penhora.

Estudados os trés sistemas classicos de pesquisas de bens, realizados
seguindo a ordem do artigo 835, do CPC, identifica-se algumas diferencas
estruturais, que, inclusive, evidenciam a razao de ser da prioridade estabelecida pelo
legislador processual.

Ad exemplum, temos o fato de que os sistemas RENAJUD e INFOJUD
necessitam, para efetivacdo da penhora do bem encontrado, que também o seja
fisicamente, de modo a avalia-lo, e expropria-lo, nos moldes explicitados no

subtopico anterior.

3.5 Das Inovacdes nos Sistemas de Pesquisas de Bens

Finalizada a abordagem acerca dos trés principais sistemas de
pesquisas de bens, faz-se mister salientar que, na pratica, estes ndo se mostram
autossuficientes, dificilmente logrando éxito na satisfacdo integral do débito, ainda
mais se realizados por uma Unica vez.

Logo, o que se vé na praxe juridica, € o0 esgotamento de tais
modalidades, que, inclusive, acabam sendo realizados por diversas vezes, ante um

decurso longo de tempo entre elas.
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Destarte, mostra-se necesséria a complementacdo através de outros
sistemas de pesquisas de bens, e, inclusive, diligéncias extrajudiciais, que passamos
a tratar.

No que tange a investigacdo patrimonial do devedor, a mais recente
novidade trazida consiste no SNIPER - Sistema Nacional de Investigacéo
Patrimonial e Recuperacao de Ativos, ferramenta criada pelo CNJ para agilizar a
satisfacdo no processo de execucéo.

Conforme o proprio CNJ, consiste o SNIPER em um recurso tecno-
cientifico desenvolvido pelo Programa Justica 4.0, visando auxiliar a persecucao
patrimonial.

Com este sistema, pretendia-se diminuir a morosidade vivenciada na
busca por bens do devedor, identificando vinculos patrimoniais, societarios e
financeiros entre pessoas fisicas e juridicas. Assim, o resultado se da em gréfico,
demonstrando referidas ligagdes, que ndo seriam perceptiveis sem a realizacdo da
pesquisa, bem como, realiza a pesquisa direta de ativos e patriménio, como
evidencia possiveis grupos econémicos, contribuindo a conclusdo do objetivo do
processo de execugao.

Acerca deste recente sistema, explica 0 ministro Luiz Fux (2008, p. 7),
que esta ferramenta: “E o caca-fantasmas de bens, que passa a satisfazer ndo so6 as
execucbes, mas também a recuperacdo de ativos decorrentes dos crimes de
corrupcéao e lavagem de dinheiro.”

O site do CNJ (BRASIL, 2023) informa que o SNIPER pode acessar 0s

dados presentes nos seguintes 0rgaos:

Receita Federal do Brasil: Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) e Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ).

Tribunal Superior Eleitoral (TSE): base de candidatos, com informacdes
sobre candidaturas e bens declarados.

Controladoria-Geral da Unido (CGU): informacdes sobre sancbes
administrativas (caso j& tenha ocupado cargo publico), empresas inidoneas
e suspensas, entidades sem fins lucrativos impedidas, empresas punidas e
acordos de leniéncia.

Agéncia Nacional de Aviacéo Civil (Anac): Registro Aeronautico Brasileiro.
Tribunal Maritimo: embarcacdes listadas no Registro Especial Brasileiro.
CNJ: informagBes sobre processos judiciais, nUmero de processos, valor da
causa, partes, classe e assunto dos processos.

Bases em processo de integracao:

Infojud: dados fiscais (apenas no médulo sigiloso)

Sisbajud: dados bancérios (apenas no madulo sigiloso)
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Analisando o rol posto supra, dos sites a que tem acesso O sistema
SNIPER, nota-se que, nele, ainda estdo embutidos alguns dos poderes prestados
pelas ferramentas classicas INFOJUD e SISBAJUD.

Sob esta perspectiva, denota-se que a chegada deste novo sistema
promete contribuir demasiadamente ao nosso objeto de estudo, privilegiando o
interesse do credor, e afetando a relacdo paradigmética estudada.

Outra modalidade, mas nao tao recente assim, consiste no Serasajud,
gue intermedia a troca eletrbnica de dados entre o Poder Judiciario e o Serasa
Experian.

Por meio deste, o exequente faz a solicitagdo nos autos e, mediante
autorizacao, € emitida ordem judicial, que sera prontamente atendida pelo Serasa
Experian, exclusivamente de forma eletrbnica, através do Serasajud. Referidas
solicita¢des, ordens e cumprimento, consistem, em regra, na inclusdo ou baixa de
anotacoes e solicitacdo de informacdes, sem, contudo, efetivar restri¢cdes.

Por fim, cumpre fazermos menc¢des honrosas, que, em regra, tratam-se
de medidas excepcionais, dependentes do esgotamento de outras diligéncias, como
a expedicdo de oficios a CENSEC - Central Notarial de Servicos Eletronicos
Compartilhados, exclusivamente as informacbes referentes a CEP (Central de
Escrituras e Procuracdes), que nao estéo disponiveis ao publico em geral.

Da mesma forma, a expedicdo de oficio a SEFAZ — Secretaria da
Fazenda, para ter acesso a relacéo de notas fiscais expedidas pelo executado.

Nos mesmos termos, visando obter informacbes sobre eventual
existéncia de planos de previdéncia privada em nome da parte executada, € possivel
a solicitacdo de expedicao de oficios a CNSEG/SUSEP.

Ndo obstante, € viavel a utlizacdo da Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB), para consulta e localizacdo de bens penhoraveis.

Ainda, finalizando, extrajudicialmente, temos sistemas com o ARISP e
REGISTRADORES, que auxiliam na busca por bens penhoraveis, precipuamente

imoOveis registrados em cartorio, mediante diligéncias administrativas.

3.6 Da Impenhorabilidade

Até o presente momento, vislumbramos as ferramentas a disposi¢ao do

credor para satisfacdo de seu direito legitimo, tendo, para tanto, conceituado o
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instituto da penhora, da penhora online e as formas de busca de ativos/bens,
classicas e excepcionais, para a concretizagdo daquela.

Agora, cumpre adentramos a impenhorabilidade, que é entendida como
a classificacdo dada ao bem que n&o pode ser objeto, tampouco sofrer os efeitos, da
penhora. Sobre o tema, importam os ensinamentos de Didier Jr. (2011, p. 547):

Impenhorabilidade de certos bens € uma restricdo ao direito fundamental a
tutela executiva. E técnica processual que limita a atividade executiva e que
se justifica como meio de protecdo de alguns bens juridicos relevantes,
como a dignidade do executado, o direito ao patriménio minimo e a funcao
social da empresa.

Extrai-se da licdo prestada pelo ilustre doutrinador, que para que incida
referida impossibilidade, faz-se necessaria a presenca conjunta de alguns requisitos,
aptos a conferir ao bem juridico uma protecdo especial, limitando a atividade
executiva.

Assim, para que receba o status de impenhoravel, é necessario que o
bem detenha uma importancia real para a existéncia e dignidade minima, seja da
pessoa fisica ou da pessoa juridica. Ou seja, bens que, se penhorados, acarretariam
consequéncias maiores, aguém do mero ambito financeiro, razdo pela qual o
legislador legitima prevalecer o principio da menor onerosidade, em face ao
interesse do credor (TAVEIRA, 2020).

Portanto, o Estado que fixou a responsabilidade patrimonial,
determinando que o processo de execucdo ocorra nos moldes que atendam ao
melhor interesse do credor, frisou que tal direito ndo € ilimitado, devendo ser
respeitados limites para que ndo afete o executado de maneira irreversivel,
tampouco onere demasiadamente, a ponto de ofender sua dignidade e capacidade
de subsisténcia (TAVEIRA, 2020).

Logo, o legislador ultrapassa o ramo do direito crediticio e do interesse
econdmico, preocupando-se com o ambito moral, fixando um rol de bens excluidos
da possibilidade de penhora. Sobre o assunto, Abelha (2015, p. 161-162):

[...] parcela do patrimbnio do devedor (ou do responsavel executivo) fica
excluida da sujeitabilidade executiva, ou, resumindo, que ndo pode ser
expropriada. A justificativa dessas limitacdes previstas na lei processual é,
em tese, o resguardo da dignidade do executado, conservando um minimo
no patrimdénio do devedor, que mantenha a sua dignidade, evitando que a
tutela jurisdicional executiva satisfaca o exequente a custa da desgraga total
da vida alheia. O bem juridico tutelado pelo legislador, ao prever a “exclusao
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legal dos bens expropriaveis”, &€ a protegdo da dignidade do executado, e,
nesses casos, a considerou mais importante que o direito do credor a
satisfacéo do direito exequendo.

O rol supramencionado € fixado pelo artigo 833, do Cddigo de
Processo Civil, abrangendo bens de diversas naturezas, mas sempre visando
resguardar e preservar o principio da dignidade humana. Para o momento, prescinde
analise individual de cada inciso ou hipétese de impenhorabilidade, sendo
necessario compreender que o legislador entendeu que tais bens deveriam ser
excetuados da execucao.

Mais importante para nosso objeto de estudo é entender a
consequéncia gerada pela mudanca de cédigos processuais, frente a alteracdo na
prevaléncia de principios da relagéo paradigmatica existente entre credor e devedor,
viabilizando a flexibilizacdo das regras de impenhorabilidade, pela qual, ndo se
olvida a importancia desse status, mas tdo somente os limites impostos, que,

verificados caso a caso, podem se mostrar excessivos e até mesmo desnecessarios.

3.6.1 Darelativizacdo da impenhorabilidade

Primevo, faz-se mister ressalvar que o CPC/73 preconizava a defesa
ao devedor, conquanto o CPC/15 propicia maiores meios a satisfacdo do direito do
credor.

Em se tratando do rol de impenhorabilidades, e do conceito classico de
impenhorabilidade, concebe-se que, a nova redacédo, dada pelo Codigo de Processo
Civil de 2015, trouxe profundas alteracdes a esta conjugacdo de direitos, dentro da
relacdo paradigmatica ja tratada neste estudo.

Embasadas na ponderacdo de direitos, realizadas pela
proporcionalidade, estabelecida pela Constituicdo Federal, e no inconformismo com
a demasiada protecdo do devedor, mediante os limites impostos, que o CPC, a
doutrina e a jurisprudéncia, legitimou novidades, possibilitando novas situacbes de
penhora, maleabilizando o rol taxativo (TAVEIRA, 2020).

Evidente que, referidas novidades ndo visam desconstituir direitos
fundamentais, mas tdo somente sistematiza-los, em prol da proporcionalidade,
possibilitando a relativizagdo do rol, quando esta ndo ofereca riscos a dignidade e a

onerosidade do devedor.
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Sobre esta relacéo, posiciona BORDON e DIAS (2015, p. 225):

Diante do tema ora estudado, € nitida a caracterizacdo da
impenhorabilidade como uma excecdo que, ao garantir o direito
fundamental ao minimo existencial para o devedor, atinge o direito
fundamental do credor a tutela executiva.

Ora, € possivel perceber que se trata, em verdade, de um confronto de
principios, tendo, de um lado, a impenhorabilidade, garantindo o minimo existencial,
e a busca pelo crédito, mediante o direito fundamental do credor a tutela executiva.

Desta forma, a relativizagcdo da impenhorabilidade busca um meio
termo que, em que pese ndo satisfaca, de uma vez, integralmente, o crédito
exequendo, possibilite o adimplemento parcial, sem lesar o0 minimo existencial e a
dignidade do devedor.

Trata-se também de uma questdo de equidade processual pois, como
mencionado, ainda que detentor do privilégio ao seu interesse, cuja execucao se da
nos moldes de sua preferéncia, acaba por esbarrar em limitacbes a satisfacado de
seu crédito, que ndo podiam ser relativizadas, conquanto seu direito ao crédito seja.

Sobre este ponto especifico, dispéem Bordon e Dias (2015, p. 228):

Portanto, o credor que nao recebe o valor do seu titulo executivo e que ora
pleiteia judicialmente o seu restabelecimento pela tutela executiva, também
pode estar em situacdo que precise ter seu minimo existencial garantido,
devendo lhe ser assegurado a garantia de receber o que Ihe é devido para,
consequentemente, garantir a dignidade da sua pessoa humana.

Assim, consiste em questdo de equidade processual, vez que
amparando dois direitos fundamentais, mediante analise de viabilidade no caso
concreto, ao invés de privilegiar um, em contraponto do outro, propicia a cessao
mutua, encontrando um meio termo, equilibrando a balanca da relacdo (TAVEIRA,
2020).

Ainda, no entender de Taveira (2020): “Impedir a penhora de bens,
principalmente se tratando de grandes quantias como sera tratado em capitulo
seguinte, prejudica o balanco justo da relacdo existente, da mesma forma que nao
existir protecao o faria.”

Tinha-se, contudo, no rol taxativo, em diversos litigios em andamento,

um obstaculo a concretizagdo da lide, que, enraizado, obstruia a satisfacdo do
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crédito, conquanto, em alguns casos, poderia ter sido alcancado o ponto médio,
ponderando ambos os principios (TAVEIRA, 2020).

Contudo, além das novas permissdes trazidas pelos paragrafos do
artigo 833, do CPC, a jurisprudéncia tem admitido a flexibilizacdo da penhora em
algumas modalidades, respeitados certos requisitos, visando atender, a0 mesmo
tempo, a menor onerosidade do devedor e o privilégio ao interesse do credor.

Desta forma, o artigo 833, do CPC, além da adaptacdo ja trazida pelo
codex processual de 2015, tem cada vez mais sido alvo de novos ajustes pela
jurisprudéncia, visando evitar a subjugacédo de direitos. Assim, os juizes e tribunais,
visando compatibilizar a vontade da norma e a aplicabilidade processual, optam,
muitas vezes, verificado o caso em concreto, por flexibilizar as regras de
impenhorabilidade, para que os interesses de ambas as partes sejam respeitados.

Todavia, por fim, faz-se mister enraizar que referido entendimento nao
visa obstruir o direito do devedor, mas tdo somente compatibiliza-lo a uma
possibilidade concreta de adimplemento, ainda que parcial, atingindo, tdo somente,
situacao justa, que ndo ofenda a dignidade da pessoa humana (TAVEIRA, 2020).

Destarte, a relativizacédo, o interesse do credor, a menor onerosidade
do devedor e a dignidade humana ndo se mostram como conceitos opostos, mas
direitos que devem ser conjugados em harmonia, visando a efetividade das decisdes
judiciais, a satisfacdo do crédito, de modo que estes, ndo atinjam onerosamente a

existéncia do devedor.

3.7 Da Sistematica Executiva

Com efeito, analisamos a relacéo paradigmatica presente na execucao,
e a necessidade de conjugacédo de direitos nesta que, apesar de seguir pelo melhor
interesse do credor, deve respeitar a menor onerosidade e a dignidade do devedor,
podendo ocorrer a relativizacdo da impenhorabilidade para a busca de um equilibrio,
findado na satisfacdo, sem prejudicar demasiadamente qualquer das partes.

Contudo, o que se tem, ndo € um afastamento ou contrariedade a essa
ideia, mas sim a dificuldade na sua concretizacdo, tanto na busca de bens
penhoraveis, quanto na possibilidade de efetivar sua constricdo, frente ao instituto
da impenhorabilidade, denotando que, apesar do cddigo intentar em privilegiar o

credor, na praxe, esta ndo se concretiza (ABELHA, 2015).
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No fim, cada parte visa tutelar seu direito e, evidentemente, dele
dificilmente ir& querer abrir mao, ainda que parcialmente, de modo que voltamos a
problemética inicial, pela qual, decide o juiz, sub-rogando na vontade do devedor.

Todavia, mesmo com as adequacgOes trazidas pelo legislador
processual, na confeccdo do CPC/2015, bem como as flexibilizacdes dadas pela
jurisprudéncia, e as novas ferramentas de pesquisas introduzidas no sistema
processual, 0 exequente ainda sofre em consagrar seu direito, tratando-se, néo
poucas as vezes, de procedimento moroso e balizado.

Logo, frequentemente, o0 exequente esbarra na auséncia de
ferramentas frutiferas, cujas medidas atipicas, sozinhas, ndo sdo capazes de
atender, obstruindo a satisfagéo do crédito (ABELHA, 2015).

Como ultima ratio, tendo findadas as diligéncias possiveis e esgotados
0S Mmeios executivos tipicos, persistindo a impossibilidade de saldar o quantum
debeatur, a legislacdo processual, no intuito de satisfazer o crédito legitimo, em prol
dos principios consagrados na doutrina e jurisprudéncia patria, conferiu ao juiz, no
artigo 139, IV, do CPC/15, poderes para adotar todas as medidas indutivas,
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatdrias necessarias para garantir ao credor a
satisfacdo de seu crédito, o que passamos a estudar no proximo capitulo (BRASIL,
2015).



53

4 DAS MEDIDAS ATIPICAS DE EXECUCAO

No capitulo anterior analisamos a forma com que se d& a busca pela
responsabilizacdo patrimonial do devedor, evidenciando a problematica, objeto do
presente estudo — a (in)efetividade e (in)suficiéncia dos meios executivos -, frente a
relacdo paradigmatica e sinalagmatica existente entre credor e devedor, em uma
polaridade de direitos.

A andlise anterior finalizou-se justamente salientando a dificuldade
muitas vezes encontrada pelo credor, de satisfazer seu direito legitimo, ainda que
esgotados 0s meios tipicos de execucdo, razao pela qual, far-se-4 necessario
intentar a consagracéo de seu direito por outras vias. Assim, passamos a estudar 0s
meios atipicos de execucao.

Os meios atipicos de execucao sdo aqueles previstos no inciso 1V, do
art. 139 e XIllIl, do artigo 835, ambos do CPC. Pela prépria redacao, precipuamente
deste Ultimo, percebe-se que sao subsidiarios, cuja aplicacdo depende do
esgotamento dos outros meios, com 0s quais assemelham em finalidade: localizar
bens para satisfacdo do débito, apesar do meio empregado ser outro (BRASIL,
2015).

Sobre o assunto, convém a juntada dos ensinamentos de Araken de
Assis (2020, p. 163):

Estudo de elevado merecimento ndo descarta, entretanto, a possibilidade
de aplicarem-se meios atipicos. (...) Na mesma linha, o art. 139, IV, parece
ter ampliado o imperium judicial, autorizando o 6rgao judicial a adotar “todas
as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatérias”
tendentes ao cumprimento dos pronunciamentos, “inclusive nas a¢gbes que
tenham por objeto prestacédo pecuniéria.

Desta maneira, importa a atuacdo ativa do Poder Judiciario, visando
rechacar condutas fugazes no polo passivo da execucdo, tomando medidas,
inclusive atipicas, para garantir a efetividade do processo, sobretudo quando
evidente a ma-fé e o intuito protelatorio, condutas tipicas de devedores contumazes.

Logo, as medidas previamente estudadas até entdo — penhora e
expropriacdo -, e 0os meios utilizados para alcanca-los, como 0s sistemas de
pesquisa de bens, sdo aquelas consideradas como tipicas. Mas afinal, o que séo as

medidas atipicas?
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Restando infrutiferos os meios tipicos previstos em lei, bem como
respeitado o rol preferencial estabelecido pelo artigo 835, do CPC, j& explicitado
nesse estudo, serdo aplicadas medidas atipicas, como a apreensado de passaporte,
CNH e o bloqueio de cartbes de crédito e/ou débito, com amparo no inciso artigo
139, IV, do CPC, colacionado abaixo:

Art. 139. O juiz dirigird o processo conforme as disposicGes deste Codigo,
incumbindo-lhe:

IV - Determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou
sub-rogatdrias necessarias para assegurar o cumprimento de ordem judicial,
inclusive nas agfes que tenham por objeto prestagdo pecuniaria;

Do texto legal posto, extrai-se que o diploma processual ndo somente
permite ao juiz praticar todas as medidas cabiveis, como, ao utilizar a expressao
“incumbe”, fixa como seu dever, em prol dos principios da utilidade ao credor, e da
satisfacao de seu crédito (BRASIL, 2015).

Os meios coercitivos mencionados pelo dispositivo legal sdo aqueles
gue nédo prescindem da vontade do executado, vez que atuam diretamente sobre
ela, em uma funcao coercitiva de pressao psicoldgica, visando, sobretudo, mudar a
vontade do executado, estimulando ao adimplemento. De tal forma, estes atos
possuem vantagem sobre os anteriores, permitindo que o préprio executado cumpra
com a obrigacdo, com menos custos e trabalho tanto para o Estado, quanto para o
exequente (ABELHA, 2015).

Assim, as medidas coercitivas devem ser voltadas contra o executado,
de modo que este raciocine no sentido de que seria mais vantajoso cumprir com a
obrigacdo, do que continuar com a inadimpléncia, vez que teria que lidar com a
medida coercitiva que Ihe foi imposta (ABELHA, 2015).

Desta feita, o efeito 16gico dessa possibilidade trazida pelo legislador é
0 surgimento dos meios atipicos de execucdo, que, ao contrario dos tipicos, ndo
visam a satisfacdo direta, mas por meio de coercéo indireta e psicolégica, levar o
executado a adimplir a obrigacao.

N&o obstante, o Enunciado n° 48 do ENFAM — Escola Nacional de
Formacdo e Aperfeicoamento de Magistrados, destaca expressamente a
possibilidade de imposicdo de medidas coercitivas para a efetivagcdo da execucgao

pecuniaria. Note-se:



55

O art. 139, inciso IV, traduz um poder geral de efetivagdo, permitindo a
aplicacdo de medidas atipicas para garantir 0 cumprimento de qualquer
ordem judicial, inclusive no ambito do cumprimento de sentenga e no
processo de execugao baseado em titulos.

Faz-se mister salientar que, em se tratando de obriga¢des pecuniérias,
o artigo 461, 85°, do CPC/73 nao previa a aplicacdo de medidas executivas atipicas,
de modo que sO ocorria nas obrigacdes de fazer ou ndo fazer e entregar coisa
(BRASIL, 1973).

Desta forma, tem-se que anteriormente o magistrado encontrava-se
limitado a utilizacdo dos meios executivos tipicos, sendo estes aqueles previstos
expressamente em lei. Contudo referido procedimento estatico, ndo mais se
adequava ao processo de execucdo em sua sistematica moderna, e, de tal modo,
necessario se tornou atribuir ao Estado-juiz uma modalidade mais efetiva de
atividade satisfativa (DIDIER Jr., 2017, p. 101).

De acordo com isso, “a existéncia das clausulas gerais reforgca o poder
criativo da atividade jurisdicional” (DIDIER Jr., 2017, p. 104), poder este, que se
reflete na aplicacdo das medidas atipicas.

Com efeito, resta manifesto que o legislador previu referida
possibilidade, aumentando a atuacdo do poder judiciario, em que este aplicara
medidas atipicas coercitivas, visando o cumprimento voluntario pelo proprio

executado.

4.1 Da Aplicacéo das Medidas Atipicas

Analisada a necessidade de utilizacdo das medidas atipicas, aquém
daquelas expressamente previstas em lei, e a previsdo legislativa que ampara seu
propdsito, cumpre, portanto, estudarmos sua aplicacao.

Evidente que tais medidas ultrapassam o campo dos bens materiais,
vez que nao atingem, diretamente, o bem, de modo a torna-lo indisponivel, para
futura expropriacdo, mas tdo somente valem-se de coercdo indireta, findada no
cumprimento voluntario pelo proprio executado.

Assim, o artigo 139, IV, do CPC/15, tornou-se uma clausula geral de
atipicidade (SOUZA; MACHADO, 2019), sem, contudo, ter um significado especifico,

mas estando aberta a interpretagdes, pela qual, conforme estipula Didier Jr (2018, p.
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103): “o orgédo €& chamado a interferir mais ativamente na construgdo do
ordenamento juridico, a partir da solucdo de problemas concretos que lhe séo
submetidos.”

De tal forma, referido dispositivo amplia o poder do judiciario, “criando-
se uma espécie de poder geral de efetivacdo, que permite ao julgador valer-se dos
meios executivos que considerar mais adequados ao caso concreto, sejam eles de
coercéo direta, sejam de coercéo indireta” (DIDIER Jr., 2017, p. 100).

Nesse interim, tratando-se de termo vago, condizente a varias
interpretacBes, a doutrina e jurisprudéncia buscaram encontrar critérios minimos
para a aplicacdo, visando delimita-la, para evitar abusos e arbitrariedades, com
amparo na menor onerosidade do devedor.

Primevo, insta consignar que o enunciado n° 396, do Férum
Permanente de Processualistas Civis (FPPC), fixou o entendimento de que as
medidas atipicas podem ser decididas de oficio pelo magistrado, observando o
artigo 8°, do CPC.

Anteriormente, o mesmo férum ja havia tratado das medidas atipicas,
dispondo no enunciado 12 que as referidas medidas somente serdo aplicadas
subsidiariamente, e com a consagracao do contraditério, ainda que postergado, nos
termos do artigo 489, 81°, | e Il, do CPC (BRASIL, 2015).

Acerca da subsidiariedade, existe dissenso doutrinario acerca desta,
vez que alguns entendem que a atipicidade é a regra, conquanto para outros,
prevalece o principio da tipicidade, sendo as medidas atipicas subsidiarias (SOUZA;
MACHADO, 2019).

Aquém da divergéncia, que para o0 presente estudo prescinde
aprofundarmos, tem-se que a corrente prevalente € a da aplicacdo subsidiaria,
tratando-se a medida atipica, de via residual e supletiva, como verificaremos
expressamente no tépico focado no cotejo jurisprudencial. Contudo, faz-se mister
dispor que, ainda que haja uma prevaléncia, o entendimento ndo é sdlido e
unissono, mas, em regra, € 0 que se vé, e 0 que utilizaremos como baliza para
tratarmos, vez que preponderante (SOUZA; MACHADO, 2019).

Nessa légica, tem-se que a regra processual fixada pela doutrina e
jurisprudéncia é de que, em primeiro lugar, ocorra 0 bindbmio penhora-expropriacao
e, restados infrutiferos, que sejam adotadas as medidas atipicas norteadas pelo
artigo 139, 1V, do CPC.
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Além da subsidiariedade, que consideraremos como requisito, ante a
prevaléncia doutrinaria e jurisprudencial, a aplicacdo das medidas atipicas também
deve observar os postulados gerais da proporcionalidade, razoabilidade e vedacgao
ao excesso (SOUZA; MACHADO, 2019).

Deste modo, verificada a possibilidade da incidéncia de medidas
atipicas, sua aplicacdo deve ser pautada na busca da proporcionalidade e
razoabilidade, de modo a evitar os meios mais onerosos, conguanto, a0 mesmo
tempo, ndo possam ser 0s mais brandos, sob pena de perder seu sentido (SOUZA,
MACHADO, 2019).

Sobre tais postulados, iniciamos pelo da proporcionalidade que,
segundo Didier Jr. (2017, p. 84): “o postulado da proporcionalidade tem tido
frequente aplicacdo no direito processual civil, sobretudo na execucdo, onde se
verificam conflitos entre o principio da efetividade e o da dignidade da pessoa
humana”.

Destarte, em observancia ao principio da proporcionalidade, a medida
aplicada deve ser adequada ao fim que se deseja alcancar, e, também, “deve causar
a menor restricdo possivel ao direito fundamental contraposto (critério da
necessidade), buscando-se a solucdo que melhor atenda aos interesses em conflito,
ponderando-se as vantagens e as desvantagens por ela produzidas (critério da
proporcionalidade em sentido estrito)” (GAVA FILHO, 2020, p. 127).

No mesmo sentido, para o ministro Barroso (2015, apud GAVA FILHO,
2020), referido principio consiste em importante mecanismo de protecéo dos direitos
fundamentais, e, no caso de sua incidéncia na execucao, ndo seria diferente.

Por sua vez, cumpre, mais uma vez, tratarmos do principio da menor
onerosidade, tema jA bem debatido neste presente estudo, vez que postulado
fundamental ao executado, nessa relacéo paradigmatica entre os polos.

Referido principio esta devidamente consagrado no artigo 805, do
CPC, quando o legislador fixou que, existindo varios meios de promover a execuc¢ao,
esta se dara naqueles menos gravosos para o executado (BRASIL, 2015).

Além de ser uma consequéncia logica do principio da dignidade
humana (art. 1°, Ill, CF/88), também decorre do postulado da proporcionalidade
estudado supra, vez que no momento da analise da necessidade da medida, parte

do binébmio adequacdo-necessidade visto acima, e esta delimita a atuacdo
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exequenda, impossibilitando que va além do suficiente para promover o fim a que
destina (DIDIER JR, 2017).

Assim, o julgador, analisado o caso concreto, verificard a medida
possivel, capaz de atender o resultado almejado, mas que ndo va aquém do prejuizo
suportavel pelo executado.

Ocorre que, este principio ndo pode ser considerado como uma baliza
absoluta, vez que seria invocada a todo momento, como fundamento fugaz da
obrigacdo, problema este, que vislumbramos nas medidas tipicas. Tampouco,
inclusive, pode ser usado para facilitar a vida do executado: “muito menos permite
gue se crie um direito ao parcelamento da divida, ou direito ao abatimento dos juros
e da correcdo monetaria etc.” (DIDIER JR, 2017, p. 79). Logo, seu sentido é de
evitar prejuizo excessivo, e ndo de eximir o executado.

Inclusive, opera-se, neste momento, a mesma ldgica atribuida pelo
legislador ao artigo 805, do CPC, vez que o executado, alegando em seu favor o
principio da menor onerosidade, deve contribuir indicando outro meio viavel
(BRASIL, 2015).

Por seu turno, com forte relacdo com o principio da menor
onerosidade, temos a vedacdo ao excesso, ou ao carater punitivo, visto que,
conforme Neves (2017, p. 1068), “a execugao nao é forma de vinganga privada”.

Talamini (2018 apud LACERDA, 2020, p. 94) leciona ao dizer que a
execucao “visa a satisfagao do direito violado, a pena impde uma aflicio em virtude
da violagao”. Logo, ndo consiste em uma tentativa de punir o executado, mas tao
somente leva-lo ao cumprimento voluntario, mediante a escolha de que lhe seja mais
favoravel.

Além disso, conforme mencionado, a medida a ser aplicada deve
analisar a necessidade e adequacao, de modo a respeitar a proporcionalidade, e
obedecer ao limite do possivel, em vista da menor onerosidade, com o fito de
alcancar o resultado almejado. Assim, visando este, a medida deve ser efetiva.

O principio da eficiéncia possui previsdo legal em nosso codex
processual, no artigo 8°, bem como em nossa carta magna, em seu artigo 37, e visa
assegurar o resultado almejado, respeitando as balizas previamente tratadas.

Evidente, assim, que a medida atipica deve ser aplicada,

primordialmente, de modo a satisfazer o interesse do credor, e nesse aspecto se
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molda a eficiéncia, que, respeitando os postulados limitativos, ainda alcancara seu
objetivo principal: o adimplemento voluntério.

Vistos os pressupostos, Amaral (2015, p. 50-51) aponta:

[...] € no caso concreto que se verificara, com o auxilio de postulados
aplicativos normativos, como o da proporcionalidade (juizo de necessidade,
adequacdo e proporcionalidade em sentido estrito), se as medidas
determinadas pelo juizo ou requeridas pelas partes, considerando o tempo
necessario para o seu desenvolvimento dos escopos processuais, ou se
estes podem ser igualmente concretizados — ou satisfatoriamente
concretizados ainda que com algum sacrificio — sem a dilagdo provocadas
por aquelas medidas.

N&o obstante, Souza e Machado (2019) apontam a necessidade de
gue, obedecendo todos os postulados supra, a medida néo seja sancionatoéria, bem
como, antes de sua aplicacdo, seja respeitado o contraditério, expressamente
garantido por nossa Constituicdo Federal, no artigo 5°, LIV, e que a decisdo seja
devidamente fundamentada, obedecendo o artigo 93, IX, também da carta magna, e
os artigos 489, 81°, IV e 11, do Cddigo de Processo Civil.

Por fim, temos como construcdo doutrinaria e jurisprudencial, a
necessidade de que exista indicios tanto da existéncia de bens em nome do
executado, traduzida na possibilidade do adimplemento, quanto da ocultacéo destes,
para fugir de sua obrigacéo.

Portanto, € necessario que o0 exequente demonstre a suspeita de
ocultacdo de patriménio por parte do executado, ou, a0 menos, a existéncia de bens,
e a intencao de esquivar-se do cumprimento da obrigacdo (LARANJO, 2019).

Sobre o assunto, Neves (2017, p. 123), afirma que: “se o judiciario se
convenca de que o devedor ndo paga porgue ndo tem como pagar, em razao da
auséncia de patriménio que possa ser utilizado em tal pagamento, a medida
coercitiva ndo deve ser aplicada”, vez que nao consiste no intento fugaz, mas téao
somente na impossibilidade concreta.

Nesta toada, verificados os critérios de aplicacdo das medidas atipicas,
e a necessidade de observancia destes, em prol de impedir abusos, arbitrariedades
€ excessos, cumpre, agora, tratarmos sobre as medidas disponiveis, aplicadas em

nosso ordenamento juridico.
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4.2 Da Suspenséao da CNH, Passaporte e Cartdo de Crédito e/ou Débito

Adentrando nas modalidades de medidas atipicas existentes e
aplicaveis em nosso ordenamento, temos como hipoteses em destaque, a
possibilidade de suspensao da carteira nacional de habilitacédo, do passaporte, e dos
cartdes de crédito dos executados.

Logo, vé-se que se tratam de medidas que incidem na liberdade de
disposicao, e de locomocéao, fazendo necessério o estudo do artigo 5°, inciso XV, da
Constituicdo Federal (BRASIL, 1988):

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingcdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:

XV - é livre a locomocao no territério nacional em tempo de paz, podendo
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair
com seus bens;

Identificando no que incidem as medidas, in casu, direitos
fundamentais consagrados em nossa carta magna, encontra-se as razfes dos
pressupostos de aplicacdo previamente expostos, em vias de ndo ofender os
respectivos principios constitucionais.

Dessa forma, apdés expresso pedido do exequente, o magistrado
realizard& a ponderacdo de tais critérios em frente a medida, e o interesse
exequendo.

Além do inciso XV, como ja adiantado, para a aplicacdo da medida, é
necessario a obediéncia ao inciso Il, do artigo 5°, da CF, vez que, em se tratando de
conteudo de direito fundamental, faz-se mister a observancia do contraditorio,
momento no qual sera viabilizado o respeito a menor onerosidade, podendo o
executado demonstrar que referida medida seria demasiadamente custosa a ele
(POSSAMAI, 2021).

Assim, ad exemplum, o executado demonstrara que depende da CNH,
pois € utilizada para seu trabalho; que o passaporte € imprescindivel, pois € um
representante de vendas, e que usa o cartdo de crédito para a compra mensal de
alimentos, enfim, é neste momento que se viabiliza o respeito aos critérios de

aplicabilidade anteriormente arrolados.
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Desta maneira, percebe-se a raz&o das variadas cautelas a serem
adotadas na aplicacdo das medidas atipicas, devendo ser analisada caso a caso, 0
guanto a medida sera onerosa. Por exemplo, aquele cujo trabalho ndo depende da
CNH, poderé se locomover de outras formas (LOPES, 2018).

Acerca da cassacédo da CNH, especificamente, imperioso destacar que
antes da adocédo pelo CPC, no processo de execucédo, esta ja possuia previsao no
Codigo de Transito Brasileiro (POSSAMAI, 2021), o que, por si s6, consignou
previsibilidade para a medida, facilitando seu aceite no processo de execugéo.

No que tange a apreensdo do passaporte, importa ressalvar que
estamos tratando sobre o0 processo de execucdo vigente em um pais
subdesenvolvido, caracterizado pela desigualdade econémico-social. Apontamentos
feitos, evidente que, em uma populacdo cuja riqueza € concentrada em
porcentagem diminuta das pessoas, patente que nem todos possuem passaporte,
vez que referido documento € utilizado para viagens internacionais, o que foge a
condicao da imensa maioria.

Logo, a utilizacdo desta medida, para a grande maioria, resultara em
tentativa infrutifera, levando, unicamente, a perda de tempo das partes processuais
(AQUINO, 2020).

Contudo, ainda, se trata de importante medida, precipuamente voltada
aqueles cuja condicao financeira € capaz de saldar a execucao, mas frustram esta,
ainda que vivam sob o gozo de seu status econdmico. Estes, de acordo com
Possamai (apud AQUINO, 2020) séo o principal alvo desta medida.

Por fim, a suspenséo dos cartdes bancarios é medida mais palpavel a
realidade brasileira, vez que, independente do limite, boa parte da populagéo,
precipuamente aquela executavel, possui e utiliza cartao.

Nesta logica, o fundamento do referido bloqueio consiste no fato de
que, tendo estes, meios para movimentar e comprar com eles, certamente possuem
condi¢Bes de cumprir a divida executada (POSSAMAI, 2021).

Ainda, acerca dessa modalidade, merece destaque 0 surgimento
estrondoso do pagamento a vista realizado via PIX, que, facilitando as
movimentacgfes financeiras, reduziu um pouco a utilizacdo do cartdo de crédito.
Contudo, quem 0s possui, seja em maior, ou em menor quantidade, ainda os

utilizarao.
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Desta forma, verificado que consistem em pedidos custosos ao
executado, por outro lado, consistem em medida demasiadamente vantajosa ao
credor, que, valendo-se de medidas coercitivas, pode alcancar o objeto pretendido,
mediante cumprimento voluntario pelo executado (LARANJO, 2019).

Por esta razdo também, inclusive, é que se dao os critérios de
aplicacdo, a serem considerados, ap6s o pleito exequendo, pelo juizo da execucao,
que verificara a viabilidade da incidéncia das referidas medidas.

4.3 Do Cotejo Analitico Jurisprudencial

Como visto, a aplicacdo das medidas atipicas pende de andlise do
Judiciario acerca da ponderacédo dos critérios de aplicacao fixados, averiguando a
possibilidade e a necessidade da medida. De tal forma, com a criagdo dos referidos
pressupostos pela doutrina e pela jurisprudéncia, coube a esta ultima, criar
parametros para tal, ante a divergéncia e polémica acerca do tema, 0 que passamos
a estudar.

Didier Jr (2017, p. 102) reafirma tal incumbéncia, nos dizeres: “E tarefa
da doutrina e dos tribunais fornecer critérios dogmaticos seguros para a aplicacéo
desses dispositivos”.

Logo, em face da oscilacdo, principalmente inicial, do Poder Judiciario,
acerca do tema, faz-se mister a atuacdo conjunta deste para com a doutrina,
consolidando um entender, uniformizando a aplicacdo das medidas, precipuamente
no que tange aos seus limites (MEDEIROS NETO, 2019).

Nesta senda, com base nos critérios apontados, o Colendo Superior
Tribunal de Justica, ao julgar o RHC 97.876-SP, de relatoria do Ministro Luis Felipe
Saloméao, confirmou referidos pressupostos, enfatizando que se trata de medida
subsidiaria, que deve respeitar 0s principios e ditames constitucionais em sua
aplicacdo, dependendo, ainda, da analise do caso em concreto, da efetivacdo do

contraditorio e da fundamentacédo devida da decisdo. Sendo, vejamos trechos:

As modernas regras de processo, no entanto, ainda respaldadas pela busca
da efetividade jurisdicional, em nenhuma circunstancia, poderdo se
distanciar dos ditames constitucionais, apenas sendo possivel a
implementacdo de comandos ndo discricionarios ou que restrinjam direitos
individuais de forma razoavel. Assim, no caso concreto, apds esgotados
todos os meios tipicos de satisfacdo da divida, para assegurar o
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cumprimento de ordem judicial, deve o magistrado eleger medida que seja
necessaria, légica e proporcional.

[...]

Por fim, anoto que o reconhecimento da ilegalidade da medida consistente
na apreensado do passaporte do paciente, na hipdtese em apreco, ndo tem
qgualquer pretensdo em afirmar a impossibilidade dessa providéncia
coercitiva em outros casos e de maneira genérica. A medida podera
eventualmente ser utilizada, desde que obedecido o contraditério e
fundamentada e adequada a decisdo, verificada também a
proporcionalidade da providéncia. (STJ, 2018)

Extrai-se, portanto, deste contato que o C. STJ teve com o0 assunto ora
posto a baila, que, apesar de ter indeferido naquele caso, expressou a possibilidade
de utilizacdo da medida, desde que obedecidos os critérios de aplicagao.

No mesmo sentido, como bem observam Soler, Cruz e Araujo (2022, p.
9), reafirmara, também, acerca de somente ser cabivel quando existirem indicios de
gue o devedor possua bens expropriaveis, desde que, ainda se respeite 0s outros

requisitos, mediante cumulag&o, conforme se nota da jurisprudéncia:

RECURSO ESPECIAL. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL.
CHEQUES. VIOLACAO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. MEDIDAS EXECUTIVAS ATIPICAS. ART. 139, IV, DO
CPC/15. CABIMENTO. DELINEAMENTO DE DIRETRIZES A SEREM
OBSERVADAS PARA SUA APLICACAO. 1. Acéo distribuida em 1/4/2009.
Recurso especial interposto em 21/9/2018. Autos conclusos a Relatora em
7/1/2019. 2. O propésito recursal € definir se a suspensdo da carteira
nacional de habilitacé@o e a retencé@o do passaporte do devedor de obrigacéo
de pagar quantia sdo medidas viaveis de serem adotadas pelo juiz condutor
do processo executivo. 3. A interposicdo de recurso especial ndo é cabivel
com base em suposta violacédo de dispositivo constitucional ou de gqualquer
ato normativo que ndo se enquadre no conceito de lei federal, conforme
disposto no art. 105, Ill, "a" da CF/88. 4. O Cddigo de Processo Civil de
2015, a fim de garantir maior celeridade e efetividade ao processo, positivou
regra segundo a qual incumbe ao juiz determinar todas as medidas
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatérias necessarias para
assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas a¢fes que tenham
por objeto prestagcdo pecuniaria (art. 139, 1V). 5. A interpretacdo sistematica
do ordenamento juridico revela, todavia, que tal previsao legal ndo autoriza
a adocdo indiscriminada de qualquer medida executiva, independentemente
de balizas ou meios de controle efetivos. 6. De acordo com o entendimento
do STJ, as modernas regras de processo, ainda respaldadas pela busca da
efetividade jurisdicional, em nenhuma circunstancia poderéo se distanciar
dos ditames constitucionais, apenas sendo possivel a implementacdo de
comandos nao discricionarios ou que restrinjam direitos individuais de forma
razoavel. Precedente especifico. 7. A adocdo de meios executivos
atipicos é cabivel desde que, verificando-se a existéncia de indicios de
gue o devedor possua patrimdnio expropriavel, tais medidas sejam
adotadas de modo subsidiario, por meio de decisdo que contenha
fundamentacdo adequada as especificidades da hipotese concreta,
com observancia do contraditério substancial e do postulado da
proporcionalidade. 8. Situacdo concreta em que o Tribunal a quo indeferiu
o pedido do recorrente de adocdo de medidas executivas atipicas sob o
fundamento de que ndo h& sinais de que o devedor esteja ocultando
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patriménio, mas sim de que ndo possui, de fato, bens aptos a serem
expropriados. 9. Como essa circunstancia se coaduna com o entendimento
propugnado neste julgamento, é de rigor — a vista da impossibilidade de
esta Corte revolver o contetdo fatico-probatério dos autos — a manutencao
do aresto combatido. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NAO PROVIDO. (STJ, 2019) (destaque nosso)

N&o obstante, acerca da mencionada necessidade de verificacdo de
ocultacdo de patrimonio por parte do devedor, o0 julgado posto supra foi importante
para diferenciar esta situacdo, daquela em que o devedor, em verdade, carece de
bens suficientes para satisfacdo do crédito perseguido.

Um importante julgado do Tribunal da Cidadania, € o do REsp

s

1.896.421, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, cuja colacdo € imperiosa, ao

tratarmos do objeto deste estudo.

RECURSO ESPECIAL. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL.
APLICACAO DE MEDIDAS EXECUTIVAS ATIPICAS. ART. 139, IV, DO
CPC/15. CABIMENTO, EM TESE. DELINEAMENTO DE DIRETRIZES A
SEREM OBSERVADAS PARA SUA APLICACAO. 1. Execuc&o ajuizada em
17/9/2012. Recurso especial interposto em 7/10/2019. Autos conclusos a
Relatora em 21/10/2020. 2. O propésito recursal é definir se é possivel, na
hipétese, a adocdo de medidas executivas atipicas pelo juiz condutor do
processo. 3. O Codigo de Processo Civil de 2015, a fim de garantir maior
celeridade e efetividade ao processo, positivou regra segundo a qual
incumbe ao juiz determinar todas as medidas indutivas, coercitivas,
mandamentais ou sub-rogatérias necessérias para assegurar 0
cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ac¢des que tenham por objeto
prestacdo pecuniéria (art. 139, IV). 4. A interpretacdo sistemética do
ordenamento juridico revela, todavia, que tal previsao legal ndo autoriza a
adocéo indiscriminada de gualquer medida executiva,
independentemente de balizas ou meios de controle efetivos. 5. De
acordo com o entendimento do STJ, as modernas regras de processo, ainda
respaldadas pela busca da efetividade jurisdicional, em nenhuma
circunstancia poderdo se distanciar dos ditames constitucionais, apenas
sendo possivel a implementacdo de comandos néo discricionarios ou que
restrinjam direitos individuais de forma razoavel. Precedente especifico. 6. A
adocd@o de meios executivos atipicos é cabivel desde que, verificando-se a
existéncia de indicios de que o devedor possua patrimbnio expropriavel, tais
medidas sejam adotadas de modo subsidiario, por meio de decisdo que
contenha fundamentacdo adequada as especificidades da hipétese
concreta, com observancia do contraditério substancial e do postulado da
proporcionalidade. 7. Situa¢@o concreta em que as circunstancias definidas
neste julgamento ndo foram devidamente sopesadas pelo Tribunal de
origem, sendo de rigor a reforma do julgado. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. (STJ - REsp: 1896421 SP 2020/0243170-0, Relator: Ministra
NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 06/04/2021, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicacdo: DJe 15/04/2021) (destaque nosso)

No referido julgado, a ementa é expressa, em seu comec¢o, ao constar
gue consiste no delineamento de diretrizes a serem observadas para a aplicagéo

das medidas executivas atipicas, amparadas pelo artigo 139, IV, do CPC,
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reafirmando, novamente os ditames j& expostos, denotando, assim, a relevancia da
temética, posta a discussdo por diversas vezes, evidenciando a polémica do
assunto.

Ainda, o REsp 1.963.739, em que pese se trate de um julgado que
analisa a mesma matéria dos julgados j& citados, por possuir alguns adendos
especificos, cumpre tecermos comentarios. Referido julgado enfatiza que a
observéancia dos critérios de aplicacao, ndo devem ser realizadas em abstrato, mas
de acordo com o0 caso concreto. Logo, deve, inevitavelmente, identificar ndo
somente se é possivel a aplicacdo da medida atipica, mas se a modalidade
especifica também atende aos critérios.

Este entendimento se encontra enraizado no C. STJ, como se nota do
REsp 1.916.922:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENCA. MEDIDAS ATIPICAS.
BLOQUEIO DE CARTOES DE CREDITO. DESPROPORCIONALIDADE.
SUMULA 83 DO STJ. REVISAO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NAO PROVIDO. 1. No tocante & ofensa ao artigo 139,
inciso IV, do CPC, a jurisprudéncia desta Corte Superior firmou-se no sentido
de que as medidas atipicas de satisfacdo do crédito ndo podem
extrapolar os principios da proporcionalidade e da razoabilidade,
devendo-se observar, ainda, o principio da menor onerosidade ao
devedor, ndo sendo admitida a utilizacdo do instituto como penalidade
processual. Precedentes. 2. No caso concreto, o Tribunal de origem
consignou que a tutela atipica postulada, consistente no bloqueio de cartbes
de crédito, extrapola os principios da razoabilidade e da proporcionalidade,
além de né&o representar certeza de efetividade a satisfacdo do crédito. A
conclusdo do Tribunal esta em harmonia com a jurisprudéncia desta Corte,
atraindo a aplicagdo da Sumula 83 do STJ. 3. Ademais, o reexame dos
critérios faticos é inviavel em sede de recurso especial, a teor da Sumula
7/STJ. 4. Agravo interno ndo provido. (STJ - Agint no REsp: 1916922 SP
2021/0012560-9, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMAO, Data de
Julgamento: 07/06/2021, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicagdo: DJe
14/06/2021) (destague nosso)

Extrai-se do Agravo Interno em Recurso Especial posto supra que,
analisando o caso em concreto, entendeu-se pela inviabilidade da utilizacdo do
bloqueio de cartdes de crédito, vez que extrapolaria a proporcionalidade e a
razoabilidade, tornando-se em uma pena processual, além de nao levar a certeza de
efetividade a satisfacdo do crédito. Sobre o assunto, faz-se mister ressalvar as
especificidades desta modalidade, tecidas no presente estudo.

Encerrando a analise do entendimento dado pelo Tribunal da

Cidadania, importa mencionar o mais badalado caso de medida atipica de que se
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tem conhecimento, por figurar como parte o jogador de futebol “Ronaldinho Gaucho”,
em que, no julgamento do HC 478.963 RS, onde a Corte entendeu cabivel a medida
de apreensdo de passaporte, coagindo-o ao pagamento de multa por danos
ambientais.

Sobre este caso, merece destaque o fato de que por se tratar de
pessoa famosa, que teve renda elevada por anos, e detentor de inUmeros contratos
de marketing, identificou-se a existéncia de possibilidade de adimplemento,

conquanto ndo o tenha feito voluntariamente, e, portanto, a Corte apontou:

Os elementos concretos do caso descortinam que 0s pacientes, pessoas
publicas, adotaram ao longo da fase de conhecimento do processo, e
também na fase executiva, comportamento desleal e evasivo, embaracando
a tramitacdo processual. (STJ, 2019)

O presente cotejo analitico jurisprudencial limitou-se ao estudo dos
parametros estabelecidos pelo C. STJ, contudo, faz-se mister destacar a grande
discussdo acerca do tema, que ja foi levado aos diversos tribunais de nosso
ordenamento, de modo que, uma analise minuciosa, acerca do entender de cada
um, pode muito bem ser objeto autbnomo de estudo.

N&o obstante, cumpre fixar que as medidas atipicas consistem em
matérias afetas ao processo civil, razdo pela qual, foge ao interesse e competéncia
do Supremo Tribunal Federal. Contudo, como visto supra, a aplicacdo das medidas
atipicas pode colocar em xeque direitos fundamentais, expressa ou implicitamente
previstos em nossa Constituicdo Federal.

Logo, como bem observam Alves e Mollica (2021, p. 12), 0s recursos
gue chegam ao STF consistem, em grande parte, na busca pelo desfazimento da
medida atipica de apreensdo de CNH ou passaporte, sob a alegacdo de limitacédo
constitucional da liberdade, consubstanciada no direito de ir e vir, que, comumente
sdo negadas, sob o fundamento de inadequacédo da via eleita.

Sobre o assunto, os autores ainda mencionam a Acdo Direta de
Inconstitucionalidade n° 5.941, proposta pelo Partido dos Trabalhadores, cujo pedido
consistia no reconhecimento da nulidade de artigos do Codigo de Processo Civil,
sendo um deles, o artigo 139, IV, visando, assim, a declaracdao de
inconstitucionalidade da aplicagdo das possiveis medidas atipicas de apreenséo e

retencdo de Carteira Nacional de Habilitacdo, suspensdo do direito de dirigir,
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apreensdo de passaporte e proibicdo de participacdo em concurso ou em licitacéo
(ALVES; MOLLICA, 2021, p. 12).

Findado o processo, cujo transito em julgado é recente, datado de
09/05/2023, o acorddo, em breve sintese, consignou a auséncia de violacdo a
proporcionalidade, vez que as medidas visam tutelar as garantias de acesso a
justica, de efetividade e de razoavel duracdo do processo, inexistindo, portanto,
abstrata e aprioristica, violacdo a dignidade do devedor, julgando a acéo
improcedente.

Enfim, como mencionado, o0 assunto emerge costumeiramente nos
Egrégios Tribunais do pais, de modo que o estudo do entendimento de cada tribunal
merece foco exclusivo, com obra propria e autbnoma, sendo inviavel abarcar e
aprofundar a respeito de cada estado da federacao.

Com efeito, finalizamos o estudo das medidas atipicas, analisando no
gue consistem, seus critérios de aplicacdo, as modalidades, e a viséo jurisprudencial
e doutrinaria acerca do tema, identificando que devem ser respeitados inumeros
postulados, para que seja viabilizada sua prética, cuja possibilidade de incidéncia, e
precipuamente sua efetividade, vai depender dos referidos critérios, e do caso em

concreto.
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5 CONCLUSAO

Ao longo da presente monografia, enfrentamos diversos pontos
importantes e inerentes ao processo de execuc¢do, iniciando pelo escopo histérico,
precipuamente a transicdo dos codigos processuais brasileiros de 1973 e 2015,
notando-se alteracdes legislativas com cerne em adequar 0 processo de execugao a
principios norteadores — privilégio ao interesse do credor, e da menor onerosidade
do devedor, prevalecendo, contudo, principalmente na transicdo daquele para o
atual, a execucgao pautada no interesse do credor.

Construida esta sistematica executiva, baseada no privilégio ao
interesse do credor, passamos a estudar o objeto da execucgao, e a busca por sua
efetividade, pela responsabilizacdo patrimonial do executado, analisando, para tanto,
os sistemas de pesquisas de bens, classicos e novos, visando identificar sua
(in)suficiéncia e (in)efetividade, precipuamente frente a impenhorabilidade e suas
relativizacoes.

Desta feita, concluimos que 0s meios executivos tipicos, principalmente
os classicos, sozinhos, sofriam em mostrar-se suficientes na busca por bens
penhoraveis do executado, e, ainda, quando alcancavam a indisponibilizacao,
esbarravam na impenhorabilidade, e na menor onerosidade do devedor. Frente a
este problema, notamos a necessidade de, verificada a possibilidade no caso
concreto, viabilizar a relativizacdo da impenhorabilidade, de modo a propiciar o
respeito a ambos os principios, e polos, da execucao.

Contudo, evidentemente, a relativizacdo, sequer soluciona
definitivamente a questdo da impenhorabilidade, que ainda depende da consagracéao
da busca por patrimbnio, voltando, novamente, a dificuldade na concretizacdo da
satisfacdo do crédito. De tal forma, alcangcamos a sistematica executiva concreta,
evidenciando as barreiras enfrentadas pelo exequente.

Assim, fez-se mister o estudo das medidas atipicas, enquanto
alternativas coercitivas, e ndo sub-rogatérias — ao contrario das outras estudadas -,
visando a satisfacdo voluntaria da execucédo, mediante percep¢do do executado, de
gue lhe seria mais vantajoso o cumprimento da obrigagcdo, do que suportar as
consequéncias do inadimplemento, em que pese ndo sejam sancionatérias.

Todavia, no estudo das medidas executivas atipicas, abarcamos seus

pressupostos para aplicacdo, e as modalidades utilizadas na praxe juridica, fixadas
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pela doutrina e pela jurisprudéncia, percebendo que, mais uma vez, passam a
depender do caso em concreto para alcancar sua efetividade, o que, novamente,
revela a insuficiéncia de opc¢des praticas, e de aplicabilidade.

Logo, vislumbra-se um carater pessoal de cada medida, que para
atingir efetividade, ha de ser analisada frente a situacdo do executado, vez que, uma
mesma diligéncia, para um, seria ideal, enquanto para outro, seria nula.

Com efeito, conclui-se que as formas de se buscar a responsabilizacéao
patrimonial do executado ainda mostram-se insuficientes, conquanto sejam
numerosas, colidindo na inefetividade das medidas, seja pela dificuldade de se
encontrar bens do devedor, ou por esbarrar em postulados de direito do executado,
problemas estes, ndo integralmente sanados pela relativizacdo da
impenhorabilidade, e as inovacgdes trazidas nos sistemas de pesquisas bens, assim
como a incidéncia de medidas coercitivas visando o adimplemento voluntario, que,
em que pese também atenue o problema, persiste dependendo do caso em

concreto, evidenciando, mais uma vez, a problematica objeto deste trabalho.
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	Com o advento do novo código processual civil, vê-se que a execução, apesar de manter seu sentido e sua finalidade inalterados, partindo de novas premissas, passou a privilegiar ou, ao menos, propiciar maiores meios e medidas ao credor, conquanto o an...
	Como se percebe da contextualização alicerçada nos tópicos anteriores, precipuamente analisando as ressalvas expostas acerca do CPC/73 - que conferia maiores direitos ao devedor -, em comparação ao código atual - que traz maiores prerrogativas ao cred...
	Assim, a relação paradigmática existente entre os polos da execução, são, ao mesmo tempo, sustentadas por dois princípios norteadores, como sustentáculo de cada parte interessada no objeto da lide, in casu, o princípio do privilégio aos interesses do ...
	De tal forma, referidos princípios atuam, na defesa dos interesses de seus interessados, como os dois lados de uma balança, ou de uma disputa de forças, tendo, de um lado, a busca pela satisfação da execução, e do outro, a limitação desta.
	Começando pelo princípio da menor onerosidade do executado, este é trazido implicitamente pelo artigo 805, “caput”, e parágrafo único, do CPC, sendo também conhecido pela alcunha de princípio da execução menos gravosa, tendo por definição, conforme os...
	O princípio da menor onerosidade inspira a escolha do meio executivo pelo juiz, isto é, da providência que levará à satisfação da prestação exigida pelo credor. Ele incide na análise da adequação e necessidade do meio - não do resultado a ser alcançado.
	[...]
	O princípio visa impedir a execução desnecessariamente onerosa ao executado; ou seja, a execução abusiva. Em vez de enumerar situações em que a opção mais gravosa revelar-se-ia injusta, o legislador valeu-se, corretamente, de uma cláusula geral para r...
	Elucidando tal ponto, por sua vez, tem-se que o princípio do privilégio ao interesse ao credor tem previsão expressa no artigo 797, do Código de Processo Civil, recebendo nomes diversos na doutrina – da unilateralidade, do resultado, da máxima utilida...
	Destarte, referido princípio, norteador do polo credor do processo de execução, acompanhado de outros, tem por finalidade a satisfação do crédito exequendo.
	Não obstante, conceitua Wambier (2015):
	O princípio da menor onerosidade não pode ser analisado isoladamente. Ao lado dele, há outros princípios informativos do processo de execução, dentre eles, o da máxima utilidade da execução, que visa à plena satisfação do exequente. Cumpre, portanto, ...
	Ocorre que, pelos conceitos dos princípios, se supõe que o princípio da menor onerosidade, no máximo, busca impedir que a execução se torne excessivamente onerosa ao devedor, e, contudo, como será melhor explicitado mais a frente, muitas vezes, acaba ...
	Com isso, chegamos a finalística do presente estudo, que é buscar a máxima eficácia do princípio da proporcionalidade, quando da ponderação entre ambos os princípios supramencionados, na busca pela satisfação do crédito, sem, ao mesmo tempo, lesar o d...
	Nesta toada, importa a ressalva de que, em se tratando do processo de execução pátrio, em geral, não há uniformidade doutrinária no arrolamento dos princípios, tendo, contudo, similitude nas diretrizes a serem seguidas, vez que a ideia persiste a mesm...
	Não obstante, como mencionado, o antigo códex processual, quando conferia maiores direitos ao devedor, evidentemente, privilegiava o princípio da menor onerosidade do devedor, de modo que, com mais direitos, consequentemente, maiores barreiras.
	Logo, tendo-se em mente que o processo de execução surge quando o negócio jurídico realizado extrajudicialmente não foi devidamente satisfeito, e à vista disso o Poder Judiciário é ativado, como ultima ratio, detendo a tutela executiva, este deve, evi...
	Contudo, como pontualmente elencado no escopo histórico discorrido, é possível notar que na transição dos códigos, o legislador optou por, nessa referida polaridade, privilegiar o princípio do interesse do credor, em detrimento da menor onerosidade, o...
	Ad exemplum, o aumento no rol dos atos atentatórios à dignidade da justiça, cujas inclusões alcançam única e exclusivamente o devedor. Da mesma forma, a dispensa à necessidade de consentimento do executado para sucessão da execução originária, bem com...
	Com efeito, resta evidente a mudança de paradigma no processo de execução, se comparado com o vigente à época do CPC/73, que tinha o resguardo do devedor mais assegurado, ao contrário deste, que invoca maiores esforços no amparo ao credor, legitimando...
	Ocorre que, esta, apesar de clara na ideia, não necessariamente se prova na realidade, muitas vezes esbarrando em direitos pró devedores, como veremos à frente.
	3 DA BUSCA PELA EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO

	À esta altura já resta cristalino que, tanto no direito material, quanto no direito processual, em se tratando de relação cível, prevalece a responsabilidade patrimonial do devedor, como expressamente preveem o artigo 391, do Código Civil, e o 824, do...
	Para tanto, detentor de um título executivo extrajudicial, contendo os requisitos legais da certeza, liquidez e exigibilidade, observando o prazo prescricional, o interessado reclama seu crédito frente ao Judiciário que, inerte, não age livre e discri...
	Atua o Estado, na execução, como substituto, promovendo uma atividade que competia ao devedor exercer: a satisfação da prestação a que tem direito o credor. Somente quando o obrigado não cumpre voluntariamente a obrigação é que tem lugar a intervenção...
	De tal forma, no processo de execução o juiz tão somente propicia as operações práticas necessárias para efetivar a consagração do crédito da parte, ante à certeza prévia do direito do credor, dada pelo título executivo que porta, ao contrário do proc...
	Nesta senda, detentor de um direito possuidor de certeza conferida pelo respectivo rol do CPC, busca o exequente a prestação daquilo que lhe é devido, conforme os termos prescritos no título, de modo que no processo de execução, a atuação do juiz não ...
	Então, como dispõe Theodoro Júnior (apud MARQUES, 2016, p. 316), o processo de conhecimento é um processo de sentença, conquanto o processo executivo seja um processo de coação.
	Referido conceito não afasta que uma execução possa vir a ter conteúdo decisório e de mérito, mas tão somente resume o sentido de um procedimento executivo, que não visa decretar um direito, mas sim satisfazê-lo.
	Dessa maneira, retomando ao começo do presente tópico, temos que a execução busca a satisfação do direito do credor, e que para isso, responde o devedor com seus bens.
	Chegamos, enfim, à problemática que este trabalho busca destrinchar, vez que consagrado o direito e como se dá sua satisfação, parece simples imaginarmos sua resolução, sem, contudo, pensarmos nas barreiras em que esse colide, em virtude de que, além ...
	Com efeito, a busca pela efetividade da execução consiste na atuação do Judiciário de, ao mesmo tempo que propicia as operações práticas necessárias à busca pelo credor da satisfação de seu crédito, limitá-la quando desta emerge efetivo prejuízo à dig...
	3.1 Do Objeto da Execução

	Afunilando o nosso tema de estudo, cumpre analisarmos no que consiste o processo de execução, precipuamente identificando seu objeto litigioso. Nos dizeres de Bueno (2022, p. 1217), o enunciado “Processo de Execução” significa:
	A expressão, consagradíssima, deve ser compreendida no sentido de processo em que são praticados predominantemente atos de execução, isto é, atos visando à satisfação do direito suficientemente reconhecido em título executivo extrajudicial. Um process...
	Assim, a execução de que tratamos, corresponde àquela enraizada pelo Livro II, da Parte Especial, do Código de Processo Civil, destinando o artigo 771, “caput”, deste código, à execução fundada nos títulos executivos extrajudiciais.
	Nesta senda, verificado o recorte ampliativo que alcança referida modalidade, nota-se que este se define mediante o objeto que buscamos tratar, qual seja: o título executivo extrajudicial.
	Theodoro Júnior (2016, p. 317), ao tratar das diferenças do Cumprimento de Sentença e da Execução de Título Extrajudicial, salienta tal resposta:
	Embora tanto num como noutro a parte exerça perante o Estado o direito subjetivo público de ação, a grande diferença entre os dois processos reside no fato de tender o processo de cognição à pesquisa do direito dos litigantes, ao passo que o processo ...
	Logo, o objeto do processo executivo é a prestação de um fato previsto no título executado, que assim se dá, pelo seu não adimplemento. Em outras palavras, tendo o credor um título executável, mediante o cumprimento dos requisitos necessários, este se...
	3.2 Dos Meios Executivos

	Verificada a razão de ser do processo de execução, cumpre adentrarmos ao estudo dos meios utilizados para concretizar sua finalidade, qual seja: a satisfação do crédito exequendo, oriundo de título previamente pactuado, detentor de certeza, liquidez e...
	Faz-se mister ressaltar que no início do presente capítulo fora mencionada a atuação do poder judiciário como terceira parte dessa relação judicial, que inerte até a propositura, após esta passa a propiciar o que de direito ao credor, e, ao mesmo temp...
	Deste modo, dentro de nosso ordenamento, o Estado, na figura do judiciário, se vale de duas formas de sanção para manter a ordem jurídica, como expõe Theodoro Júnior (2016, p. 321):
	O Estado se serve de duas formas de sanção para manter o império da ordem jurídica: os meios de coação e os meios de sub-rogação. Entre os meios de coação, citam-se a multa e a prisão, que se apresentam como instrumentos intimidativos, de força indire...
	Já nos meios de sub-rogação, o Estado atua como substituto do devedor inadimplente, procurando, sem sua colaboração e até contra sua vontade, dar satisfação ao credor, proporcionando-lhe o mesmo benefício que para ele representaria o cumprimento da ob...
	De tal forma, extrai-se da última parte, o exato funcionamento do juízo no processo de execução, denotando-se, portanto, que do ponto de vista técnico, entende-se por execução forçada, em regra, a atuação da sanção por via dos meios de sub-rogação (TH...
	Sobre os atos sub-rogatórios, ensina Ligero (2014, p. 100):
	Os meios sub-rogatórios são empregados pelo Estado-juiz, numa autêntica substituição de atividades. Assim, tais atos atingem a esfera patrimonial do executado e apreendem bens (penhora, p. ex.) deste, fazem incidir sobre os mesmos determinadas medidas...
	Logo, os meios sub-rogatórios consistem em atos executivos praticados, mediante determinação judicial, findados em atingir sua finalidade, aquém da vontade do devedor, por força do império do Estado.
	Destarte, tem-se a execução forçada quando, de fato, há a agressão contra os bens do devedor, ou, como chama Theodoro Júnior (2016, p. 321), “intromissão coercitiva na esfera jurídica do devedor com o fim de obter um resultado real ou jurídico a cuja ...
	Com efeito, sem a direta agressão patrimonial do devedor, não há execução forçada, e não há que se falar em processo de execução, vez que o meio executivo, em regra, aplicável a este, é o sub-rogatório, onde o juízo, contra a vontade do devedor, atua ...
	Por fim, cumpre mencionarmos as modalidades de meios executivos típicos sub-rogatórios, que consistem em: alienação, adjudicação e apropriação de frutos e rendimentos, sendo estes, os meios expropriatórios que, junto ao instituto da penhora, passamos ...
	3.3 Da Penhora e dos Atos Expropriatórios

	Como já visto neste estudo, persiste em nosso sistema executivo, a responsabilidade patrimonial do devedor, expressamente trazida pelo artigo 789 do Código de Processo Civil, pela qual, este responde com todos os seus bens, presentes e futuros, à dívi...
	Deste raciocínio, penhora é o ato pelo qual o Juiz, atuando de maneira a propiciar o que de direito ao credor, determina a constrição de determinado bem do executado, visando efetivar a satisfação do crédito exequendo, direta ou indiretamente (DINAMAR...
	Logo, a penhora consiste no meio pelo qual delimita-se os bens, dentro do acervo patrimonial do executado, que serão afetados ao adimplemento obrigacional (DINAMARCO, 2009, p. 597).
	Resta mencionado que a consagração do direito do credor pode ser alcançada de duas maneiras, mediante coerção, ou por meio de sub-rogação. Pois bem, a penhora, mediante atuação do Estado-juiz, consiste em medida sub-rogatória, vez que este substitui a...
	Assim, a finalidade máxima de toda penhora, é tornar indisponível o bem desembaraçado do executado, sob o fito de garanti-lo à execução, visando a satisfação do crédito do exequente, que se dará mediante a expropriação do referido bem, na modalidade q...
	Ou seja, a penhora, por si só, não leva a perda da propriedade do bem, mas tão somente o torna indisponível, ou seja, retira do executado o direito de dispor, ficando o objeto da penhora, afeto à execução.
	Destarte, a penhora consiste no meio pelo qual, após escoado o prazo para pagamento voluntário previsto no artigo 829, do Código de Processo Civil, o Estado-juiz atuará, em substituição ao devedor, realizando a penhora dos bens necessários ao pagament...
	Trata-se, portanto, de uma fase prévia a expropriação, em que se determina a constrição sobre o bem, tornando-o indisponível, nomeando depositário responsável por ele, até que, por fim, haja a expropriação.
	Desse modo, realizada a penhora, e estando devidamente avaliado o bem, se este já não possuir liquidez, passa-se a expropriação, sendo esta, também um ato sub-rogatório, que, como mencionado preteritamente, consiste em adjudicação, alienação e apropri...
	A expropriação, por sua vez, consiste na retirada forçada de bens móveis ou imóveis, previamente indisponibilizados, visando a consagração do direito do credor, que se dará mediante os caminhos expostos nos incisos supramencionados (ASSIS, 2020).
	Acerca do nosso objeto de estudo atual, e os caminhos possíveis de serem traçados para a expropriação, faz-se mister informar que não existe uma hierarquia, tampouco sequência pré-determinada para sua realização, podendo o exequente, mediante intimaçã...
	A princípio, tratando da primeira modalidade, a adjudicação, esta consiste na passagem direta do bem penhorado, da propriedade do executado, para a propriedade do exequente. Logo, é como se houvesse uma transferência do bem, de um polo para outro, cuj...
	Tratando de pontos positivos deste ato expropriatório, cumpre mencionar que, sob a ótica do executado, trata-se de modalidade muitas vezes favorável, vez que o valor abatido necessariamente será aquele da dívida, e, para o exequente, dependendo do int...
	Por sua vez, a alienação trata-se de modalidade pela qual o bem penhorado é transformado em dinheiro, tornando alheio o bem indisponibilizado (ASSIS, 2020). Esta, nos termos do artigo 879, do Código de Processo Civil, pode acontecer de duas formas: po...
	Acerca desta, vê-se mais pontos favoráveis ao credor, do que ao devedor, em razão de que, excepcionalmente, poderá a alienação ser realizada por valor inferior ao da avaliação, desde que não seja vil, e será transformado em dinheiro, que, em regra, é ...
	Por fim, acerca da apropriação de frutos e rendimentos, nos termos do artigo 867, o Código de Processo Civil estabelece que, no lugar do dinheiro, móvel ou imóvel, pode ser ordenada a penhora direta dos respectivos frutos e rendimentos, e desta, origi...
	Referida modalidade concerne, em verdade, em modalidade excepcional, a ser determinada quando o juiz considerar mais eficiente para o credor, e menos oneroso para o devedor.
	3.4 Dos Sistemas de Pesquisa de Bens

	Conforme preleciona o artigo 835, do Código de Processo Civil, a penhora observa uma ordem preferencial, prevalecendo, em prioridade, a feita em dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira (BRASIL, 2015).
	No entender de Camila Chagas Saad (2019, p. 191), a preferência ao dinheiro se dá, pois, nesta modalidade executiva, ele é o objeto fim, ressalvado que o objeto do presente estudo consiste no processo de execução, já exaustivamente delimitado.
	Dessarte, atendendo a ordem expressamente determinada pelo legislador processual cível, nenhum sistema de pesquisa de bens se mostra mais efetivo, e primordial, do que a pesquisa Sisbajud, oriundo da antiga Bacenjud, que possibilita a penhora direta d...
	Nada mais é do que a possibilidade de o magistrado, devidamente cadastrado perante o Banco Central do Brasil – e é este o objetivo dos convênios firmados entre o Banco Central e os diversos Tribunais brasileiros –, ter acesso a informações que, por se...
	Sobre este primeiro sistema tratado, cumpre salientar que a realização da pesquisa advém de deferimento do juízo, após prévia solicitação do exequente, acompanhado de planilha atualizada do débito, que será o limite da indisponibilização dos valores e...
	Analisando a pesquisa de bens, em conjunto com o artigo 854, do CPC/15, que legitima a penhora online, faz-se mister ressalvar que esta é realizada “sem dar ciência prévia do ato ao executado”, de modo que o pedido, o deferimento e o extrato juntado,...
	Sobre o assunto, leciona Humberto Theodoro Júnior (2009, p. 11):
	Em situações como essa não se viola o contraditório, já que não se priva a contraparte de se defender logo após a medida constritiva urgente. Há tão somente uma inversão cronológica imposta pela natureza da medida: para assegurar a eficiência do provi...
	Ainda, como já mencionado no subtópico anterior, a penhora indisponibiliza o bem, para que depois este seja expropriado na modalidade escolhida pelo credor. Contudo, no meio tempo destes acontecimentos, é necessário que seja efetivado o contraditório,...
	A medida reduz significativamente o tempo de tramitação do pedido de informação ou bloqueio, contribuindo para a celeridade dos processos. E, além disto, evita que o executado se esquive do cumprimento, uma vez que o trâmite adotado se dá sem sua prév...
	Verificada a ultimação da penhora online via sistema Sisbajud, com prévia intimação do executado para se manifestar, cumpre esclarecer que não se trata de medida extrema, incidindo sobre dinheiro, obedecendo a ordem prioritária estabelecida pelo códex...
	Desta forma, tendo-se em mente tanto a ordem de preferência estabelecida, quanto o objetivo da execução, conclui-se que a penhora online de ativos financeiros deve ser priorizada, justamente por conciliar ambas as prerrogativas (CORREA, 2005).
	Ainda, importa mencionar a possibilidade de realização da pesquisa Sisbajud na modalidade teimosinha, pela qual há ordens reiteradas de bloqueio, automaticamente, visando agilizar o cumprimento da determinação judicial.
	Contudo, apesar de sua considerável efetividade, referido sistema muitas vezes esbarra na ausência de registro de valores depositados em conta do executado, levando à continuidade da ordem, através de outros sistemas de pesquisas, que também auxiliam ...
	Por conseguinte, a ordem estabelecida pelo artigo 835, do Código de Processo Civil, determina que, após o dinheiro, proceda-se à penhora de veículos registrados em nome do executado (BRASIL, 2015).
	Pois bem, para a busca de veículos, utiliza-se o sistema Renajud que, por meio de cadastro do órgão judiciário, realiza-se a pesquisa no DETRAN e no DENATRAN, identificando veículos registrados em nome do executado, que, encontrados, insere-se a restr...
	Como não é o objeto prioritário do CPC, cumpre salientar que, ao contrário do que pode se pensar, não se trata de medida excepcional, a ser realizada somente após o exaurimento da busca pela categoria anterior. Muito pelo contrário, ultimada a tentati...
	Por fim, em se tratando dos sistemas clássicos de pesquisa de bens, o sistema INFOJUD – Sistema de Informação ao Judiciário, através de parceria/convênio do Poder Judiciário com a Receita Federal, mediante solicitação exequenda, consulta dados sigilos...
	Assim, a grande importância deste sistema, ao contrário dos dois anteriores, é de que ele não traz, diretamente, bens passíveis de penhora, como valor em conta bancária ou veículo registrado em nome do executado, mas evidencia patrimônio que, sem esta...
	Sobre o tema, ensinam Dierle Nunes e Tatiane Costa de Andrade (2020, p. 339):
	O acesso à Declaração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) permite, por exemplo, verificar se o executado possui cônjuge ou companheiro e, a depender do regime de bens do casamento ou da união estável, mostra-se necessário investigar tamb...
	Como exemplo clássico, podemos mencionar a juntada das últimas 03 declarações de imposto de renda, pela qual, extrai-se diversas informações úteis à busca pela satisfação do crédito, mas não se tem um bem específico, a se requisitar sua penhora.
	Estudados os três sistemas clássicos de pesquisas de bens, realizados seguindo a ordem do artigo 835, do CPC, identifica-se algumas diferenças estruturais, que, inclusive, evidenciam a razão de ser da prioridade estabelecida pelo legislador processual.
	Ad exemplum, temos o fato de que os sistemas RENAJUD e INFOJUD necessitam, para efetivação da penhora do bem encontrado, que também o seja fisicamente, de modo a avalia-lo, e expropria-lo, nos moldes explicitados no subtópico anterior.
	3.5 Das Inovações nos Sistemas de Pesquisas de Bens

	Finalizada a abordagem acerca dos três principais sistemas de pesquisas de bens, faz-se mister salientar que, na prática, estes não se mostram autossuficientes, dificilmente logrando êxito na satisfação integral do débito, ainda mais se realizados por...
	Logo, o que se vê na praxe jurídica, é o esgotamento de tais modalidades, que, inclusive, acabam sendo realizados por diversas vezes, ante um decurso longo de tempo entre elas.
	Destarte, mostra-se necessária a complementação através de outros sistemas de pesquisas de bens, e, inclusive, diligências extrajudiciais, que passamos a tratar.
	No que tange a investigação patrimonial do devedor, a mais recente novidade trazida consiste no SNIPER – Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de Ativos, ferramenta criada pelo CNJ para agilizar a satisfação no processo de execução.
	Conforme o próprio CNJ, consiste o SNIPER em um recurso tecno-científico desenvolvido pelo Programa Justiça 4.0, visando auxiliar a persecução patrimonial.
	Com este sistema, pretendia-se diminuir a morosidade vivenciada na busca por bens do devedor, identificando vínculos patrimoniais, societários e financeiros entre pessoas físicas e jurídicas. Assim, o resultado se dá em gráfico, demonstrando referidas...
	Acerca deste recente sistema, explica o ministro Luiz Fux (2008, p. 7), que esta ferramenta: “É o caça-fantasmas de bens, que passa a satisfazer não só as execuções, mas também a recuperação de ativos decorrentes dos crimes de corrupção e lavagem de d...
	O site do CNJ (BRASIL, 2023) informa que o SNIPER pode acessar os dados presentes nos seguintes órgãos:
	Receita Federal do Brasil: Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
	Tribunal Superior Eleitoral (TSE): base de candidatos, com informações sobre candidaturas e bens declarados.
	Controladoria-Geral da União (CGU): informações sobre sanções administrativas (caso já tenha ocupado cargo público), empresas inidôneas e suspensas, entidades sem fins lucrativos impedidas, empresas punidas e acordos de leniência.
	Agência Nacional de Aviação Civil (Anac): Registro Aeronáutico Brasileiro.
	Tribunal Marítimo: embarcações listadas no Registro Especial Brasileiro.
	CNJ: informações sobre processos judiciais, número de processos, valor da causa, partes, classe e assunto dos processos.
	Bases em processo de integração:
	Infojud: dados fiscais (apenas no módulo sigiloso)
	Sisbajud: dados bancários (apenas no módulo sigiloso)
	Analisando o rol posto supra, dos sites a que tem acesso o sistema SNIPER, nota-se que, nele, ainda estão embutidos alguns dos poderes prestados pelas ferramentas clássicas INFOJUD e SISBAJUD.
	Sob esta perspectiva, denota-se que a chegada deste novo sistema promete contribuir demasiadamente ao nosso objeto de estudo, privilegiando o interesse do credor, e afetando a relação paradigmática estudada.
	Outra modalidade, mas não tão recente assim, consiste no Serasajud, que intermedia a troca eletrônica de dados entre o Poder Judiciário e o Serasa Experian.
	Por meio deste, o exequente faz a solicitação nos autos e, mediante autorização, é emitida ordem judicial, que será prontamente atendida pelo Serasa Experian, exclusivamente de forma eletrônica, através do Serasajud. Referidas solicitações, ordens e c...
	Por fim, cumpre fazermos menções honrosas, que, em regra, tratam-se de medidas excepcionais, dependentes do esgotamento de outras diligências, como a expedição de ofícios à CENSEC – Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados, exclusivamen...
	Da mesma forma, a expedição de ofício à SEFAZ – Secretaria da Fazenda, para ter acesso à relação de notas fiscais expedidas pelo executado.
	Nos mesmos termos, visando obter informações sobre eventual existência de planos de previdência privada em nome da parte executada, é possível a solicitação de expedição de ofícios à CNSEG/SUSEP.
	Não obstante, é viável a utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB), para consulta e localização de bens penhoráveis.
	Ainda, finalizando, extrajudicialmente, temos sistemas com o ARISP e REGISTRADORES, que auxiliam na busca por bens penhoráveis, precipuamente imóveis registrados em cartório, mediante diligências administrativas.
	3.6 Da Impenhorabilidade

	Até o presente momento, vislumbramos as ferramentas à disposição do credor para satisfação de seu direito legítimo, tendo, para tanto, conceituado o instituto da penhora, da penhora online e as formas de busca de ativos/bens, clássicas e excepcionais,...
	Agora, cumpre adentramos à impenhorabilidade, que é entendida como a classificação dada ao bem que não pode ser objeto, tampouco sofrer os efeitos, da penhora. Sobre o tema, importam os ensinamentos de Didier Jr. (2011, p. 547):
	Impenhorabilidade de certos bens é uma restrição ao direito fundamental à tutela executiva. É técnica processual que limita a atividade executiva e que se justifica como meio de proteção de alguns bens jurídicos relevantes, como a dignidade do executa...
	Extrai-se da lição prestada pelo ilustre doutrinador, que para que incida referida impossibilidade, faz-se necessária a presença conjunta de alguns requisitos, aptos a conferir ao bem jurídico uma proteção especial, limitando a atividade executiva.
	Assim, para que receba o status de impenhorável, é necessário que o bem detenha uma importância real para a existência e dignidade mínima, seja da pessoa física ou da pessoa jurídica. Ou seja, bens que, se penhorados, acarretariam consequências maiore...
	Portanto, o Estado que fixou a responsabilidade patrimonial, determinando que o processo de execução ocorra nos moldes que atendam ao melhor interesse do credor, frisou que tal direito não é ilimitado, devendo ser respeitados limites para que não afet...
	Logo, o legislador ultrapassa o ramo do direito creditício e do interesse econômico, preocupando-se com o âmbito moral, fixando um rol de bens excluídos da possibilidade de penhora. Sobre o assunto, Abelha (2015, p. 161-162):
	[...] parcela do patrimônio do devedor (ou do responsável executivo) fica excluída da sujeitabilidade executiva, ou, resumindo, que não pode ser expropriada. A justificativa dessas limitações previstas na lei processual é, em tese, o resguardo da dign...
	O rol supramencionado é fixado pelo artigo 833, do Código de Processo Civil, abrangendo bens de diversas naturezas, mas sempre visando resguardar e preservar o princípio da dignidade humana. Para o momento, prescinde análise individual de cada inciso ...
	Mais importante para nosso objeto de estudo é entender a consequência gerada pela mudança de códigos processuais, frente a alteração na prevalência de princípios da relação paradigmática existente entre credor e devedor, viabilizando a flexibilização ...
	3.6.1 Da relativização da impenhorabilidade

	Primevo, faz-se mister ressalvar que o CPC/73 preconizava a defesa ao devedor, conquanto o CPC/15 propicia maiores meios à satisfação do direito do credor.
	Em se tratando do rol de impenhorabilidades, e do conceito clássico de impenhorabilidade, concebe-se que, a nova redação, dada pelo Código de Processo Civil de 2015, trouxe profundas alterações à esta conjugação de direitos, dentro da relação paradigm...
	Embasadas na ponderação de direitos, realizadas pela proporcionalidade, estabelecida pela Constituição Federal, e no inconformismo com a demasiada proteção do devedor, mediante os limites impostos, que o CPC, a doutrina e a jurisprudência, legitimou n...
	Evidente que, referidas novidades não visam desconstituir direitos fundamentais, mas tão somente sistematiza-los, em prol da proporcionalidade, possibilitando a relativização do rol, quando esta não ofereça riscos à dignidade e a onerosidade do devedor.
	Sobre esta relação, posiciona BORDON e DIAS (2015, p. 225):
	Diante do tema ora estudado, é nítida a caracterização da impenhorabilidade como uma exceção que, ao garantir o direito fundamental ao mínimo existencial para o devedor, atinge o direito fundamental do credor à tutela executiva.
	Ora, é possível perceber que se trata, em verdade, de um confronto de princípios, tendo, de um lado, a impenhorabilidade, garantindo o mínimo existencial, e a busca pelo crédito, mediante o direito fundamental do credor à tutela executiva.
	Desta forma, a relativização da impenhorabilidade busca um meio termo que, em que pese não satisfaça, de uma vez, integralmente, o crédito exequendo, possibilite o adimplemento parcial, sem lesar o mínimo existencial e a dignidade do devedor.
	Trata-se também de uma questão de equidade processual pois, como mencionado, ainda que detentor do privilégio ao seu interesse, cuja execução se dá nos moldes de sua preferência, acaba por esbarrar em limitações à satisfação de seu crédito, que não po...
	Portanto, o credor que não recebe o valor do seu título executivo e que ora pleiteia judicialmente o seu restabelecimento pela tutela executiva, também pode estar em situação que precise ter seu mínimo existencial garantido, devendo lhe ser assegurado...
	Assim, consiste em questão de equidade processual, vez que amparando dois direitos fundamentais, mediante análise de viabilidade no caso concreto, ao invés de privilegiar um, em contraponto do outro, propicia a cessão mútua, encontrando um meio termo,...
	Ainda, no entender de Taveira (2020): “Impedir a penhora de bens, principalmente se tratando de grandes quantias como será tratado em capítulo seguinte, prejudica o balanço justo da relação existente, da mesma forma que não existir proteção o faria.”
	Tinha-se, contudo, no rol taxativo, em diversos litígios em andamento, um obstáculo a concretização da lide, que, enraizado, obstruía a satisfação do crédito, conquanto, em alguns casos, poderia ter sido alcançado o ponto médio, ponderando ambos os pr...
	Contudo, além das novas permissões trazidas pelos parágrafos do artigo 833, do CPC, a jurisprudência tem admitido a flexibilização da penhora em algumas modalidades, respeitados certos requisitos, visando atender, ao mesmo tempo, a menor onerosidade d...
	Desta forma, o artigo 833, do CPC, além da adaptação já trazida pelo códex processual de 2015, tem cada vez mais sido alvo de novos ajustes pela jurisprudência, visando evitar a subjugação de direitos. Assim, os juízes e tribunais, visando compatibili...
	Todavia, por fim, faz-se mister enraizar que referido entendimento não visa obstruir o direito do devedor, mas tão somente compatibilizá-lo à uma possibilidade concreta de adimplemento, ainda que parcial, atingindo, tão somente, situação justa, que nã...
	Destarte, a relativização, o interesse do credor, a menor onerosidade do devedor e a dignidade humana não se mostram como conceitos opostos, mas direitos que devem ser conjugados em harmonia, visando a efetividade das decisões judiciais, a satisfação ...
	3.7 Da Sistemática Executiva

	Com efeito, analisamos a relação paradigmática presente na execução, e a necessidade de conjugação de direitos nesta que, apesar de seguir pelo melhor interesse do credor, deve respeitar a menor onerosidade e a dignidade do devedor, podendo ocorrer a ...
	Contudo, o que se tem, não é um afastamento ou contrariedade a essa ideia, mas sim a dificuldade na sua concretização, tanto na busca de bens penhoráveis, quanto na possibilidade de efetivar sua constrição, frente ao instituto da impenhorabilidade, de...
	No fim, cada parte visa tutelar seu direito e, evidentemente, dele dificilmente irá querer abrir mão, ainda que parcialmente, de modo que voltamos a problemática inicial, pela qual, decide o juiz, sub-rogando na vontade do devedor.
	Todavia, mesmo com as adequações trazidas pelo legislador processual, na confecção do CPC/2015, bem como as flexibilizações dadas pela jurisprudência, e as novas ferramentas de pesquisas introduzidas no sistema processual, o exequente ainda sofre em c...
	Logo, frequentemente, o exequente esbarra na ausência de ferramentas frutíferas, cujas medidas atípicas, sozinhas, não são capazes de atender, obstruindo a satisfação do crédito (ABELHA, 2015).
	Como ultima ratio, tendo findadas as diligências possíveis e esgotados os meios executivos típicos, persistindo a impossibilidade de saldar o quantum debeatur, a legislação processual, no intuito de satisfazer o crédito legítimo, em prol dos princípio...
	4 DAS MEDIDAS ATÍPICAS DE EXECUÇÃO

	No capítulo anterior analisamos a forma com que se dá a busca pela responsabilização patrimonial do devedor, evidenciando a problemática, objeto do presente estudo – a (in)efetividade e (in)suficiência dos meios executivos -, frente a relação paradigm...
	A análise anterior finalizou-se justamente salientando a dificuldade muitas vezes encontrada pelo credor, de satisfazer seu direito legítimo, ainda que esgotados os meios típicos de execução, razão pela qual, far-se-á necessário intentar a consagração...
	Os meios atípicos de execução são aqueles previstos no inciso IV, do art. 139 e XIII, do artigo 835, ambos do CPC. Pela própria redação, precipuamente deste último, percebe-se que são subsidiários, cuja aplicação depende do esgotamento dos outros meio...
	Sobre o assunto, convém a juntada dos ensinamentos de Araken de Assis (2020, p. 163):
	Estudo de elevado merecimento não descarta, entretanto, a possibilidade de aplicarem-se meios atípicos. (...) Na mesma linha, o art. 139, IV, parece ter ampliado o imperium judicial, autorizando o órgão judicial a adotar “todas as medidas indutivas, c...
	Desta maneira, importa a atuação ativa do Poder Judiciário, visando rechaçar condutas fugazes no polo passivo da execução, tomando medidas, inclusive atípicas, para garantir a efetividade do processo, sobretudo quando evidente a má-fé e o intuito prot...
	Logo, as medidas previamente estudadas até então – penhora e expropriação -, e os meios utilizados para alcança-los, como os sistemas de pesquisa de bens, são aquelas consideradas como típicas. Mas afinal, o que são as medidas atípicas?
	Restando infrutíferos os meios típicos previstos em lei, bem como respeitado o rol preferencial estabelecido pelo artigo 835, do CPC, já explicitado nesse estudo, serão aplicadas medidas atípicas, como a apreensão de passaporte, CNH e o bloqueio de ca...
	Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:
	[...] (1)
	IV - Determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária;
	Do texto legal posto, extrai-se que o diploma processual não somente permite ao juiz praticar todas as medidas cabíveis, como, ao utilizar a expressão “incumbe”, fixa como seu dever, em prol dos princípios da utilidade ao credor, e da satisfação de se...
	Os meios coercitivos mencionados pelo dispositivo legal são aqueles que não prescindem da vontade do executado, vez que atuam diretamente sobre ela, em uma função coercitiva de pressão psicológica, visando, sobretudo, mudar a vontade do executado, est...
	Assim, as medidas coercitivas devem ser voltadas contra o executado, de modo que este raciocine no sentido de que seria mais vantajoso cumprir com a obrigação, do que continuar com a inadimplência, vez que teria que lidar com a medida coercitiva que l...
	Desta feita, o efeito lógico dessa possibilidade trazida pelo legislador é o surgimento dos meios atípicos de execução, que, ao contrário dos típicos, não visam a satisfação direta, mas por meio de coerção indireta e psicológica, levar o executado a a...
	Não obstante, o Enunciado nº 48 do ENFAM – Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, destaca expressamente a possibilidade de imposição de medidas coercitivas para a efetivação da execução pecuniária. Note-se:
	O art. 139, inciso IV, traduz um poder geral de efetivação, permitindo a aplicação de medidas atípicas para garantir o cumprimento de qualquer ordem judicial, inclusive no âmbito do cumprimento de sentença e no processo de execução baseado em títulos.
	Faz-se mister salientar que, em se tratando de obrigações pecuniárias, o artigo 461, §5º, do CPC/73 não previa a aplicação de medidas executivas atípicas, de modo que só ocorria nas obrigações de fazer ou não fazer e entregar coisa (BRASIL, 1973).
	Desta forma, tem-se que anteriormente o magistrado encontrava-se limitado à utilização dos meios executivos típicos, sendo estes aqueles previstos expressamente em lei. Contudo referido procedimento estático, não mais se adequava ao processo de execuç...
	De acordo com isso, “a existência das cláusulas gerais reforça o poder criativo da atividade jurisdicional” (DIDIER Jr., 2017, p. 104), poder este, que se reflete na aplicação das medidas atípicas.
	Com efeito, resta manifesto que o legislador previu referida possibilidade, aumentando a atuação do poder judiciário, em que este aplicará medidas atípicas coercitivas, visando o cumprimento voluntário pelo próprio executado.
	4.1 Da Aplicação das Medidas Atípicas

	Analisada a necessidade de utilização das medidas atípicas, aquém daquelas expressamente previstas em lei, e a previsão legislativa que ampara seu propósito, cumpre, portanto, estudarmos sua aplicação.
	Evidente que tais medidas ultrapassam o campo dos bens materiais, vez que não atingem, diretamente, o bem, de modo a torna-lo indisponível, para futura expropriação, mas tão somente valem-se de coerção indireta, findada no cumprimento voluntário pelo ...
	Assim, o artigo 139, IV, do CPC/15, tornou-se uma cláusula geral de atipicidade (SOUZA; MACHADO, 2019), sem, contudo, ter um significado específico, mas estando aberta a interpretações, pela qual, conforme estipula Didier Jr (2018, p. 103): “o órgão é...
	De tal forma, referido dispositivo amplia o poder do judiciário, “criando-se uma espécie de poder geral de efetivação, que permite ao julgador valer-se dos meios executivos que considerar mais adequados ao caso concreto, sejam eles de coerção direta, ...
	Nesse interim, tratando-se de termo vago, condizente à várias interpretações, a doutrina e jurisprudência buscaram encontrar critérios mínimos para a aplicação, visando delimita-la, para evitar abusos e arbitrariedades, com amparo na menor onerosidade...
	Primevo, insta consignar que o enunciado nº 396, do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), fixou o entendimento de que as medidas atípicas podem ser decididas de ofício pelo magistrado, observando o artigo 8º, do CPC.
	Anteriormente, o mesmo fórum já havia tratado das medidas atípicas, dispondo no enunciado 12 que as referidas medidas somente serão aplicadas subsidiariamente, e com a consagração do contraditório, ainda que postergado, nos termos do artigo 489, §1º, ...
	Acerca da subsidiariedade, existe dissenso doutrinário acerca desta, vez que alguns entendem que a atipicidade é a regra, conquanto para outros, prevalece o princípio da tipicidade, sendo as medidas atípicas subsidiárias (SOUZA; MACHADO, 2019).
	Aquém da divergência, que para o presente estudo prescinde aprofundarmos, tem-se que a corrente prevalente é a da aplicação subsidiária, tratando-se a medida atípica, de via residual e supletiva, como verificaremos expressamente no tópico focado no co...
	Nessa lógica, tem-se que a regra processual fixada pela doutrina e jurisprudência é de que, em primeiro lugar, ocorra o binômio penhora-expropriação e, restados infrutíferos, que sejam adotadas as medidas atípicas norteadas pelo artigo 139, IV, do CPC.
	Além da subsidiariedade, que consideraremos como requisito, ante a prevalência doutrinária e jurisprudencial, a aplicação das medidas atípicas também deve observar os postulados gerais da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao excesso (SOUZA; M...
	Deste modo, verificada a possibilidade da incidência de medidas atípicas, sua aplicação deve ser pautada na busca da proporcionalidade e razoabilidade, de modo a evitar os meios mais onerosos, conquanto, ao mesmo tempo, não possam ser os mais brandos,...
	Sobre tais postulados, iniciamos pelo da proporcionalidade que, segundo Didier Jr. (2017, p. 84): “o postulado da proporcionalidade tem tido frequente aplicação no direito processual civil, sobretudo na execução, onde se verificam conflitos entre o pr...
	Destarte, em observância ao princípio da proporcionalidade, a medida aplicada deve ser adequada ao fim que se deseja alcançar, e, também, “deve causar a menor restrição possível ao direito fundamental contraposto (critério da necessidade), buscando-se...
	No mesmo sentido, para o ministro Barroso (2015, apud GAVA FILHO, 2020), referido princípio consiste em importante mecanismo de proteção dos direitos fundamentais, e, no caso de sua incidência na execução, não seria diferente.
	Por sua vez, cumpre, mais uma vez, tratarmos do princípio da menor onerosidade, tema já bem debatido neste presente estudo, vez que postulado fundamental ao executado, nessa relação paradigmática entre os polos.
	Referido princípio está devidamente consagrado no artigo 805, do CPC, quando o legislador fixou que, existindo vários meios de promover a execução, esta se dará naqueles menos gravosos para o executado (BRASIL, 2015).
	Além de ser uma consequência lógica do princípio da dignidade humana (art. 1º, III, CF/88), também decorre do postulado da proporcionalidade estudado supra, vez que no momento da análise da necessidade da medida, parte do binômio adequação-necessidade...
	Assim, o julgador, analisado o caso concreto, verificará a medida possível, capaz de atender o resultado almejado, mas que não vá aquém do prejuízo suportável pelo executado.
	Ocorre que, este princípio não pode ser considerado como uma baliza absoluta, vez que seria invocada a todo momento, como fundamento fugaz da obrigação, problema este, que vislumbramos nas medidas típicas. Tampouco, inclusive, pode ser usado para faci...
	Inclusive, opera-se, neste momento, a mesma lógica atribuída pelo legislador ao artigo 805, do CPC, vez que o executado, alegando em seu favor o princípio da menor onerosidade, deve contribuir indicando outro meio viável (BRASIL, 2015).
	Por seu turno, com forte relação com o princípio da menor onerosidade, temos a vedação ao excesso, ou ao caráter punitivo, visto que, conforme Neves (2017, p. 1068), “a execução não é forma de vingança privada”.
	Talamini (2018 apud LACERDA, 2020, p. 94) leciona ao dizer que a execução “visa a satisfação do direito violado, a pena impõe uma aflição em virtude da violação”. Logo, não consiste em uma tentativa de punir o executado, mas tão somente leva-lo ao cum...
	Além disso, conforme mencionado, a medida a ser aplicada deve analisar a necessidade e adequação, de modo a respeitar a proporcionalidade, e obedecer ao limite do possível, em vista da menor onerosidade, com o fito de alcançar o resultado almejado. As...
	O princípio da eficiência possui previsão legal em nosso códex processual, no artigo 8º, bem como em nossa carta magna, em seu artigo 37, e visa assegurar o resultado almejado, respeitando as balizas previamente tratadas.
	Evidente, assim, que a medida atípica deve ser aplicada, primordialmente, de modo a satisfazer o interesse do credor, e nesse aspecto se molda a eficiência, que, respeitando os postulados limitativos, ainda alcançará seu objetivo principal: o adimplem...
	Vistos os pressupostos, Amaral (2015, p. 50-51) aponta:
	[...] é no caso concreto que se verificará, com o auxílio de postulados aplicativos normativos, como o da proporcionalidade (juízo de necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito), se as medidas determinadas pelo juízo ou requeridas p...
	Não obstante, Souza e Machado (2019) apontam a necessidade de que, obedecendo todos os postulados supra, a medida não seja sancionatória, bem como, antes de sua aplicação, seja respeitado o contraditório, expressamente garantido por nossa Constituição...
	Por fim, temos como construção doutrinária e jurisprudencial, a necessidade de que exista indícios tanto da existência de bens em nome do executado, traduzida na possibilidade do adimplemento, quanto da ocultação destes, para fugir de sua obrigação.
	Portanto, é necessário que o exequente demonstre a suspeita de ocultação de patrimônio por parte do executado, ou, ao menos, a existência de bens, e a intenção de esquivar-se do cumprimento da obrigação (LARANJO, 2019).
	Sobre o assunto, Neves (2017, p. 123), afirma que: “se o judiciário se convença de que o devedor não paga porque não tem como pagar, em razão da ausência de patrimônio que possa ser utilizado em tal pagamento, a medida coercitiva não deve ser aplicada...
	Nesta toada, verificados os critérios de aplicação das medidas atípicas, e a necessidade de observância destes, em prol de impedir abusos, arbitrariedades e excessos, cumpre, agora, tratarmos sobre as medidas disponíveis, aplicadas em nosso ordenament...
	4.2 Da Suspensão da CNH, Passaporte e Cartão de Crédito e/ou Débito

	Adentrando nas modalidades de medidas atípicas existentes e aplicáveis em nosso ordenamento, temos como hipóteses em destaque, a possibilidade de suspensão da carteira nacional de habilitação, do passaporte, e dos cartões de crédito dos executados.
	Logo, vê-se que se tratam de medidas que incidem na liberdade de disposição, e de locomoção, fazendo necessário o estudo do artigo 5º, inciso XV, da Constituição Federal (BRASIL, 1988):
	Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos segu...
	[...] (2)
	XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
	Identificando no que incidem as medidas, in casu, direitos fundamentais consagrados em nossa carta magna, encontra-se as razões dos pressupostos de aplicação previamente expostos, em vias de não ofender os respectivos princípios constitucionais.
	Dessa forma, após expresso pedido do exequente, o magistrado realizará a ponderação de tais critérios em frente à medida, e o interesse exequendo.
	Além do inciso XV, como já adiantado, para a aplicação da medida, é necessário a obediência ao inciso II, do artigo 5º, da CF, vez que, em se tratando de conteúdo de direito fundamental, faz-se mister a observância do contraditório, momento no qual se...
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